




ISSN 1808-8899 
Inclusão: R. Educ. esp., Brasília, v. 4, n. 2, p. 1-58, jul./out. 2008 1

EDITORIAL 1

A Revista Inclusão tem como finalidade impulsionar e fortalecer o desenvolvimento da educa-
ção especial na perspectiva da educação inclusiva no país, compartilhando idéias e traba-
lhos reconhecidos que apresentam novas formas de compreender e organizar os processos 

educacionais. Os temas discutidos e sistematizados nos artigos têm proporcionado aos educadores 
das redes públicas de ensino pensar acerca da concepção e das práticas pedagógicas inclusivas nas 
escolas regulares. 

Nesta edição, as questões traduzem indagações e perspectivas para a construção de um siste-
ma educacional que efetive o compromisso de assegurar a todos os alunos acesso, participação e 
aprendizagem, considerando as especificidades de cada um no processo de escolarização. Com-
preendido como ponto de partida para garantir o direito a uma educação de qualidade, o desen-
volvimento inclusivo das escolas é pensado numa visão ampla, onde se insere a educação especial, 
com a finalidade de promover o acesso pleno ao currículo.

 
Diante deste propósito, nossos colaboradores abordam idéias em torno da gestação de uma 

mentalidade inclusiva, do letramento e inclusão, da experiência de inclusão escolar de alunos sur-
dos indígenas em Dourados-MS e da pesquisa desenvolvida na Universidade Federal de Santa Ca-
tarina, com foco na acessibilidade espacial, atividades lúdicas e promoção da inclusão; além de 
uma envolvente elaboração sobre as dimensões do desenvolvimento profissional, que apresenta 
os novos desafios da formação docente quanto aos saberes, atitudes e competências. 

O enfoque da educação inclusiva, a articulação do princípio da igualdade de condições e valori-
zação das diferenças na escola, fica claro na entrevista com o ex-presidente da Federação Nacional 
da Síndrome de Down, que na sua trajetória aprendeu e ensinou a importância da afirmação de 
políticas públicas que incorporam a organização do ambiente escolar como espaço inclusivo desde 
a educação infantil. Esta revista traz, ainda, opiniões, resenhas e informes, onde se destaca a Con-
venção sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência – ONU/2006, ratificada pelo Brasil neste ano.  

Compartilhamos e comemoramos com todos os que lutam por uma sociedade inclusiva o De-
creto 6.571, de 17 de setembro de 2008, que cria o financiamento, no âmbito do FUNDEB, para o 
atendimento educacional especializado dos alunos da rede pública matriculados em escolas co-
muns de ensino regular. Desse modo, dá seqüência à Política Nacional de Educação Especial na 
Perspectiva da Educação Inclusiva que define esta modalidade como responsável pelos recursos e 
serviços e oferta do atendimento educacional especializado aos alunos com deficiência, transtor-
nos globais do desenvolvimento e altas habilidades/superdotação.
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1. Revista Inclusão: A Política Na-
cional de Educação Especial na 
Perspectiva da Educação Inclusiva 
destaca a trajetória da educação 
especial e a sua evolução a partir 
das experiências educacionais que 
vêm acontecendo no Brasil, visan-
do à construção de sistemas edu-
cacionais inclusivos. Considerando 
sua atuação no movimento social, 
qual o seu entendimento sobre este 
documento?

Sestaro: A Política Nacional de 
Educação Especial na Perspectiva 
da Educação Inclusiva consolida o 
pensamento de vários segmentos 
de pessoas com deficiência e vem, 
principalmente, atender a diversos 
documentos nacionais e interna-
cionais que combatem qualquer 
forma de discriminação contra 
essas pessoas. Há muito tempo, 
a presença de alunos com defici-
ência nas salas de aulas das esco-

las comuns do ensino regular era 
exigida por documentos que afir-
mavam que essas pessoas tinham 
os mesmos direitos humanos e 
liberdades fundamentais que as 
demais. Com essa proposta edu-
cacional, a Secretaria de Educação 
Especial do MEC cria, agora de for-
ma concreta, a condição de tornar 
realidade a educação para todos, 
já prevista em nossa Constituição, 
no artigo 205.

ENTREVISTA                                
Antonio Carlos Sestaro1  

1Advogado, presidente da Associação de Pais de Filhos com Síndrome de Down na cidade de Santos/SP, conselheiro titular do Conselho Nacional dos 
Direitos da Pessoa Portadora de Deficiência – CONADE, coordenador da Comissão dos Direitos da Pessoa Portadora de Deficiência da OAB – subsecção 
de Santos/SP,  fundador da Associação de Pais de Filhos com Síndrome de Down, em 1992, na cidade de Santos/SP, e presidente da Federação Brasileira 
das Associações de Síndrome de Down, no período de 2002 a 2006.
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2. Revista Inclusão: O direito de 
todos à escolarização nas escolas 
comuns do ensino regular consti-
tui o fundamento da nova Política. 
Na trajetória escolar de Samuel, 
que aspectos você destacaria?

Sestaro: A vida escolar do Samuel 
foi sempre orientada pelo princí-
pio da inclusão em salas de aula 
de escolas comuns do ensino re-
gular. Ele iniciou seus estudos na 
pré-escola regular e quando co-
meçou a se alfabetizar, recebemos 
a proposta da escola de colocá-lo 
em uma classe especial. Como tí-
nhamos a certeza absoluta de que 
ele deveria freqüentar uma classe 
regular e nenhuma das escolas 
contactadas se disponibilizava a 
criar as condições para isso, minha 
esposa, como proprietária de uma 
escola infantil, decidiu torná-la 
“inclusiva”, matriculando e alfabe-
tizando em classe regular, não só 
o Samuel como também outros 
alunos que apresentavam diferen-
tes deficiências. Com essa atitude, 
ficou demonstrado que a matrí-
cula de um aluno com deficiência 
nas escolas comuns dependia da 
proposta educacional da escola. 
Logo após este fato, a Prefeitura 
Municipal de Santos, por meio da 
Secretaria de Educação, passou a 
matricular nas escolas municipais 
“todos” os alunos e, com isso, o Sa-
muel foi cursar o 1º ano do ensino 
fundamental em uma escola do 
município. Fizemos a transferência 
dele para o ensino público, pois, 
na verdade, nossa grande luta, en-
quanto movimento associativo na 
cidade de Santos, era que a escola 
pública estivesse aberta aos alu-
nos com deficiência. 

3. Revista Inclusão: Com relação 
à participação e aprendizagem do 
seu filho em escolas comuns do 

Antonio Carlos Sestaro1  
ensino regular, qual a sua avalia-
ção?

Sestaro: Foi um grande avanço. 
O município de Santos hoje tem 
matriculado nas classes comuns, 
em sua rede de ensino, aproxima-
damente 200 alunos com deficiên-
cia. Com relação ao Samuel, após 
a conclusão do 4º ano na escola 
pública surgiu uma nova proposta 
em uma escola da rede particular 
de Santos, o Colégio Stella Maris, 
onde ele estuda hoje, cursando o 
3º ano do ensino médio. Dentre 
os principais aspectos referentes 
à sua inclusão na escola de ensino 
regular, ressalto o desenvolvimen-
to pessoal do Samuel, ao enfrentar 
novos desafios e ao buscar sempre 

superar seus limites, e a relação 
com os demais colegas de sala de 
aula, que passaram a respeitá-lo 
nas suas diferenças. Devemos, ain-
da, considerar que as pessoas com 
deficiência que tiveram a oportu-
nidade de ser incluídas, e que vi-
venciaram um desenvolvimento 
inclusivo apresentam hoje um ní-
vel de sociabilização e autonomia 
com maior expectativa em relação 
ao desejo de ingressar no merca-
do de trabalho, de dirigir veículos, 
morarem sozinhas etc., tão logo 
completam 18 anos.

4. Revista Inclusão: A partir da 
Política, a educação especial não é 
mais substitutiva à escolarização, 
sendo o atendimento educacional 
especializado complementar à 
formação no ensino regular. Qual 
a sua opinião sobre a reorienta-
ção pedagógica das instituições 
especializadas e escolas especiais 
em centros de apoio, recursos e 
serviços? 

Sestaro: Muitas instituições es-
pecializadas e as escolas especiais 
têm uma grande experiência a ser 
aproveitada nessa nova proposta 
de educação inclusiva. Porém, o 
que não se pode mais aceitar é a 
utilização de tais instituições em 
substituição às escolas comuns 
da rede regular, pois, assim, “eter-
nizaríamos” a exclusão. O papel 
dessas instituições, como definido 
na nova Política, será no atendi-
mento educacional especializado, 
diferenciando-se das atividades 
desenvolvidas nas salas de aula 
comuns; complementando e/ou 
suplementando a formação dos 
alunos, buscando a autonomia e 
a independência na escola e fora 
dela. Parece-me que a legislação 
nacional e internacional, bem 
como as orientações voltadas para 
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a inclusão das pessoas com defici-
ência nas escolas regulares, encon-
traram um “solo fértil” na política 
desenvolvida pelo Ministério da 
Educação, que vem  promoven-
do uma mudança da teoria para a 
prática  e concretizando uma real  
“educação para todos”. 

5. Revista Inclusão: A educação 
inclusiva na defesa de uma educa-
ção de qualidade para todos visa 
a  emancipação do sujeito, sua 
participação social e o exercício 
da cidadania. Quais os  avanços 
e desafios atuais para a consoli-
dação das políticas de inclusão 
educacional para as pessoas com 
deficiência?

Sestaro: Os números apresenta-
dos, hoje, de matrículas de alunos 
com deficiência nas salas de aula 
das escolas da rede regular por 
si só bastariam para mostrar os 
avanços já conquistados. Porém, 
temos muito a avançar. Creio, ain-
da, que o maior progresso estará 
na mudança de comportamento 
da sociedade ao ver os direitos das 
pessoas com deficiência serem dia 
a dia consolidados. Cabe lembrar 
que quando fundamos, em 1992, a 
Associação de Pais de Filhos com 
Síndrome de Down – UP DOWN, 
em Santos/SP, recebíamos diversas 
consultas/reclamações sobre esco-
las que recusavam matrículas de 
alunos nas salas de aula das escolas 
da rede regular; hoje, praticamen-
te isso já não ocorre mais. Entre os 
desafios que devem ser enfrenta-
dos, creio que a conscientização/
formação dos professores seja dos 
mais importantes. O trabalho ini-
ciado em 2003 pela Secretaria de 
Educação Especial do MEC, por 
meio do “Programa de Educação 
Inclusiva: direito à diversidade”, é 
um dos mecanismos de formação 

docente que se torna fundamental 
nesse processo. A valorização dos 
professores seja com cursos, seja 
com outros apoios, irá contribuir 
em muito na superação de desa-
fios no processo de inclusão. 

6. Revista Inclusão: Qual sua 
opinião sobre o papel da escola e 
da família na efetivação da edu-
cação inclusiva? 

Sestaro: A nossa experiência com 
o trajeto educacional do Samuel 
nos trouxe a certeza de que o ca-
minho de uma educação inclusiva 
é o melhor para que as pessoas 
com deficiência, e aqui aponto a 
área mental, tenham um desen-
volvimento pleno com autonomia 
e aprendam a superar desafios. 
Ainda, a educação inclusiva faz 
valer um conceito maior: de que 
as pessoas devem respeitar as 
diferenças. Acredito que a nossa 
sociedade deve observar os prin-
cípios existentes na Constituição 
da República, assegurando os va-
lores supremos de uma socieda-
de fraterna, pluralista e sem pre-
conceitos.  A escola, logo depois 
da família, constitui a base desta 
sociedade, devendo, portanto, re-
presentar a sua realidade. Acredi-
to também que com a efetivação 
de uma educação para todos te-
remos, em breve, uma sociedade 
que não somente irá respeitar as 
diferenças, mas, principalmente, 
irá valorizar essas diferenças. 

7. Revista Inclusão: A partir da 
sua experiência como pai de um 
jovem com Síndrome de Down, 
qual a postura dos pais para in-
centivar o desenvolvimento dos 
seus filhos?  

Sestaro: Entendo que uma crian-
ça ou um jovem com Síndrome de 

Down manifesta suas aspirações 
de acordo com as experiências 
que lhe forem proporcionadas. 
Considerando todas as oportu-
nidades que foram oferecidas ao 
Samuel, ele se manifesta, hoje, 
como qualquer jovem de sua ida-
de, ou seja: quer namorar, dirigir 
automóvel, ter sua vida indepen-
dente, e acima de tudo, trabalhar. 
Tem também suas dúvidas sobre 
qual profissão ele realmente quer 
ou que atividade lhe agrada. Em 
relação à postura dos pais, acredi-
to que quando a família acompa-
nha seu filho de acordo com sua 
idade, respeitando seus limites e 
o seu desenvolvimento, ele mani-
festará seus desejos e aspirações. 
No ano passado assisti a uma pa-
lestra na Fundação Síndrome de 
Down, em Campinas, quando o 
psicólogo italiano Carlo Lepri fez 
observações sobre os pais que, 
talvez inconscientemente, que-
rem “eternizar a infância” de seus 
filhos com deficiência intelectu-
al. Vejo que essa observação tem 
muito a ver com a postura dos 
pais em saber que é muito mais 
“fácil” ter uma “criança” com de-
ficiência intelectual do que  um 
“adulto”, porque as respostas 
às suas atitudes estarão sempre 
“protegidas” pelo “ser criança” 
e, ainda, porque os pais podem 
“controlar” todas as atitudes e 
comportamentos de seus filhos. 
Na oportunidade, o psicólogo 
apresentou fotos de pais de mãos 
dadas com seus filhos já adultos 
atravessando ruas, mães pente-
ando os cabelos de suas filhas 
adultas, ou mesmo escolhendo 
o vestido que a filha iria usar. A 
importância do respeito ao cres-
cimento de nossos filhos, com 
certeza, terá como retorno seu 
melhor desenvolvimento como 
pessoa.
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DESENVOLVER A EDUCAÇÃO INCLUSIVA 
Dimensões do desenvolvimento profissional

7DESTAQUE

A disseminação do modelo de Educação Inclusiva, no-
meadamente pela inclusão de alunos com condições 
de deficiência na escola regular, origina novos de-
safios para a formação de professores. Já não se trata 
de formar professores para alunos que são educados 
num modelo segregado, mas, sim, professores que 
são capazes de trabalhar com eficácia com turmas 
assumidamente heterogêneas. Para isto é necessário 
um novo olhar sobre os saberes, as competências e 

as atitudes que são necessárias para se trabalhar com 
classes inclusivas. Realça-se, ainda, a importância 
das estratégias de formação como inseparáveis do 
processo de formação: a inovação e a valorização da 
diferença são partes essenciais da formação de pro-
fessores.

Palavras-chave: formação de professores, educação 
inclusiva.

Resumo

David Rodrigues1 
drodrigues@fmh.utl.pt 

1 Doutor em Ciências da Motricidade Humana na área de Educação Especial e Reabilitação (UTL/FMH), professor da Universidade Técnica de Lisboa, e 
coordenador do Fórum de Estudos de Educação Inclusiva (www.fmh.url.pt/feei) 
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Introdução

A formação de professores en-
contra-se, hoje, em profundas mu-
danças tanto do ponto de vista de 
conceitos e valores como de práti-
cas. A este fato, não é estranho que 
as competências que se esperam 
que o professor domine se revelem 
cada vez mais complexas e diversi-
ficadas. Espera-se que o professor 
seja competente num largo espec-
tro de domínios que vão desde o 
conhecimento científico do que en-
sina à sua aplicação psicopedagó-
gica, bem como em metodologias 
de ensino, de animação de grupos, 
atenção à diversidade etc. Isto sem 
considerar as grandes expectativas 
que existem sobre o que o pro-
fessor deve promover no âmbito 
educacional mais geral, tal como 
a educação para a cidadania, edu-
cação cívica, sexual, comunitária,  
entre outras. Alguns autores têm, 
por isso, denominado a missão do 
professor na escola contemporâ-
nea como uma “missão impossível” 
(BEN-PERETZ, 2001).  

Poder-se-ia pensar que este pro-
blema se resolveria com a adição 
de mais conteúdos à formação e, 
eventualmente, com a extensão 

dos currículos de formação.  Mas 
não parece ser esta, certamente, a 
solução.  Não é a simples aquisição 
de mais conhecimentos de índole 
teórica que fará o professor mais 
capaz de responder aos numerosos 
desafios que enfrenta.  Isto porque 
dado o caráter multifacetado e au-
tonômico da profissão de professor, 
esta implica modelos diversificados 
de formação, modelos que não se 
podem centrar na simples aquisi-
ção de saberes teóricos. 

Deve-se, assim, proporcionar 
ao professor um conjunto de ex-
periências que não só lhe revelem 
novas perspectivas teóricas sobre 
o conhecimento (perspectiva aca-
dêmica), mas que também o impli-
quem em situações empíricas que 
lhe permitam aplicar estes conhe-
cimentos num contexto real (pers-
pectiva profissional).  

Este caráter autonômico refere-
se ao professor como “gestor lo-
cal do currículo” (CAMPOS, 2000), 
salientando que o professor não 
é um técnico (no sentido em que 
aplica “técnicas” adequadas) nem 
um funcionário (no sentido em que 
executa estritamente indicações 
oriundas de uma cadeia hierárquica 
em que integra). A profissão de pro-
fessor envolve um grande número 

de decisões que tradicionalmente 
são da sua responsabilidade e que 
lhe outorgam um elevado grau de 
autonomia no quotidiano da sua 
profissão.  Por isso, é tão comple-
xa a profissão e a sua respectiva 
formação e se torna claro o motivo 
pelo qual resulta insuficiente um 
simples incremento de formação 
teórica.

Uma outra mudança significa-
tiva refere-se à forma como se al-
terou a relação que se estabelece 
entre o professor e a informação. 
Proporcionar informação era, tra-
dicionalmente, uma das compo-
nentes principais do processo edu-
cativo. Mas, a  profissão docente 
deixou de estar tão intimamente 
comprometida com um ensino ba-
seado na informação. O Livro Bran-
co, publicado pela União Européia, 
em 1995, sobre a “Sociedade Cog-
nitiva” aponta para o caráter im-
perioso de transformar em conhe-
cimento toda a plêiade de dados e 
informações que nos rodeiam, num 
processo renovado de assimilação, 
com vista a responder à globaliza-
ção e à necessidade de se criar no-
vos saberes (CASPAR, 2007).  

É certo que, pelo menos teorica-
mente,  todos os saberes do mun-
do estão ao alcance do cidadão 

The growing process of including pupils with special 
educational needs, in the regular schools, became a 
new challenge for teacher’s education.  This is a new 
challenge considering that the present aim is not 
“Special Education” in “Special Schools” but to attend 
in the regular schools the heterogeneous needs of 
the population. It is necessary to train teacher to pres-
ent a wide range of competencies to work in hetero-
geneous classes. This implies a new “look” over the 

knowledge, the competencies and the attitudes that 
teachers need to be efficient in Inclusive Education.  
In this paper we present a reflective analysis about 
which kind of teacher education – including contents, 
experiences and strategies – is needed to provide the 
teacher with the skills he/she needs to act in Inclusive 
schools.

Key words: teacher education, inclusive education.

Abstract
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comum (e isto inclui certamente 
os alunos). Dizemos teoricamente, 
porque, na verdade, existem infor-
mações que não são disponibiliza-
das ou que são disponibilizadas, 
mas pouco realçadas, ou mesmo 
disponibilizadas por vieses envol-
tos em critérios de verdade.  Tam-
bém não podemos ignorar que 
muito se fala mas também muito 
se cala: a informação disponível na 
rádio, televisão, internet, bases de 
dados etc. são representações da 
realidade e que, por isso mesmo, 
necessitam ser assimiladas, inter-
pretadas, re-interpretadas, contex-
tualizadas. O papel do professor 
mudou: de um transmissor de in-

formação, ele passou a ser um faci-
litador do processo de aquisição de 
conhecimento.  Este procedimento 
implica que para que a informação 
se transforme em conhecimento 
precisa ser contextualizada, refle-
tida e, muitas vezes, completada.  
Esta é uma nova competência do 
professor e da escola.

Tomando como exemplo uma 
dilatada experiência na formação 
de professores na área das NEE, 
tanto no campo graduado como 
pós-graduado, vamos discutir os 
modelos e estratégias que nos pa-
recem mais adequados para prepa-
rar os professores para os desafios 
da Educação Inclusiva. 

1. Novos desafios

Os desafios de adequação dos 
modelos de formação às novas 
necessidades podem, talvez, ser 
sintetizados em cinco pontos prin-
cipais:
1. Face ao período da vida profis-

sional em que esta formação 
tem lugar. Tradicionalmente, a 
componente essencial da for-
mação passava-se em uma fase 
pré-profissional num período 
que se convencionou chamar 
de “formação inicial”. Se pen-
sarmos na profissão docente 
como uma das que se encontra 
mais exposta a mudanças e a 
compararmos com profissões 
semelhantes, concluímos que 
para poder fazer face ao rápi-
do avanço do conhecimento 
que lhe é essencial, necessita 
adaptar modelos de formação 
em serviço ou permanente.  
Sabemos que esta mudança 
paradigmática não é fácil. Foi 
atribuído durante muito tempo 
à formação inicial o estatuto de 
“necessária e suficiente”. Hoje, 
busca-se que os professores  se 
comprometam em processos 
de formação que se identifi-
cam com um modelo de “de-
senvolvimento profissional”, 
entendido como um processo 
contínuo, e durante toda a vida 
profissional que conduza o 
professor a tornar-se mais com-
petente na resolução dos pro-
blemas com que se defronta no 
seu dia-a-dia (AINSCOW, 2007).  
Um exemplo interessante é a 
organização de formação que 
se verifica na Europa (Escócia). 
Trata-se de um modelo de for-
mação em que o professor só é 
considerado formado se, após 
quatro anos de educação su-
perior, tiver sido aprovado em 
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dois anos de exercício profis-
sional supervisionado. Não se 
trata de um modelo reciclado 
dos antigos “estágios pedagó-
gicos”, mas de um modelo que 
visa habituar o professor a ver 
a sua profissão como sendo in-
completa se for solitária e que, 
por isso, o alerta para a impor-
tância do trabalho cooperativo 
e da supervisão.

2.	 O papel que desempenha o 
trabalho cooperativo nas co-
munidades de professores é 
outro dos desafios atuais.  O 
professor tem tendência para 
considerar os seus sucessos e 
insucessos como feitos pesso-
ais. O planejamento, a progra-
mação, as estratégias, a gestão 
da sala de aula, a avaliação, 
entre outros, são processos 
que cada professor tem por 
tradição reservar para si. Ora 

a crescente complexidade dos 
programas, a heterogeneidade 
do comportamento dos alunos, 
das respostas institucionais das 
novas áreas curriculares etc. im-
plicam que a profissão docente 
não seja desempenhada por 
professores sozinhos, mas por 
professores que trabalhem co-
operativamente com colegas, 
outros profissionais, famílias. 
Têm sido experimentadas es-
tratégias bem sucedidas de “re-
des de professores” (PARRILLA, 
2000) que mostram a sua eficá-
cia no fortalecimento das com-
petências dos professores e na 
qualidade do ensino em geral.

3. Um outro desafio relaciona-se 
com a conciliação entre a teoria 
e as aptidões necessárias para 
atuar em Educação (FREITAS, 
2006).  Do lado da teoria temos 
a investigação, o conhecimento 
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pedagógico e outros saberes; 
do lado das aptidões temos a 
experiência e o conhecimento 
específico da matéria a lecionar 
(HEGARTY, 2007). O que pode-
rá ligar estes dois mundos que 
parecem tão próximos mas se 
encontram freqüentemente se-
parados? Segundo Hegarty (op. 
cit.), o fator que pode ligar estes 
dois mundos é uma compreen-
são alargada da causa pela qual 
um aluno particular tem dificul-
dades. Estas dificuldades não 
podem ser só resolvidas pela 
teoria nem só pela experiência: 
necessitam sobretudo de um 
discernimento, de uma perspi-
cácia (insight) do professor.  Esta 
perspicácia, esta capacidade 
de conjugar o conjunto de co-
nhecimentos e de experiência 
que se dispõe para tomar uma 
decisão adequada em relação 
à aprendizagem de um aluno 
com dificuldades, é um dos fa-
tores que não pode deixar de 
ser enfatizado e desenvolvido 
em modelos de formação de 
professores.

4.	 Um outro desafio é o do desen-
volvimento da Educação Inclu-
siva (EI). Cada vez que se fala 
de Educação Inclusiva é pre-
ciso distinguir qual o conceito 
que dela usamos.  Usaremos o 
termo EI como um modelo edu-
cacional que promove a educa-
ção conjunta de todos os alunos 
independentemente das suas 
capacidades ou estatuto sócio-
econômico. A EI tem por objetivo 
alterar as práticas tradicionais, 
removendo as barreiras à apren-
dizagem e valorizando as dife-
renças dos alunos. A Educação 
Inclusiva organiza e promove 
um conjunto de valores e prá-
ticas que procuram responder 
a uma situação existente e pro-

blemática de insucesso, seleção 
precoce ou abandono escolar.  
Promove a heterogeneidade 
em lugar da homogeneidade, 
a construção de saberes em 
lugar da sua mera transmissão, 
a promoção do sucesso para 
todos em lugar da seleção dos 
academicamente mais aptos e  
a cooperação em lugar da com-
petição.
Na verdade, a escola não foi 

pensada para atender a heteroge-
neidade. Toda a estrutura e fun-
cionamento da escola regular é 
mais confortável ao considerar a 
homogeneidade do que com a di-
ferença entre os alunos. Mas o que 
é certo é que a heterogeneidade é 
cada vez maior nas nossas escolas 
e a premência de lhe dar uma res-
posta de sucesso é também cada 
vez mais inadiável. Em sociedades 
que prezam o seu desenvolvimen-
to não é aceitável que existam 
alunos que abandonem a escola 
ou que, nela permanecendo, não 
obtenham sucesso. Na perspectiva 
da promoção da Educação Inclusi-
va existem novos recursos e novos 
olhares sobre os recursos existen-
tes, que é necessário desenvolver. 
Mas, por certo que o professor 
com todo o conjunto de compe-
tências e experiências que tem é 
certamente o principal recurso em 
que a Educação Inclusiva se pode 
apoiar (FERREIRA, 2006). Portanto, 
para promover a Educação Inclusi-
va a questão não é, muitas vezes, 
a de encontrar mais pessoas ou 
pessoas com perfis profissionais 
diferentes, não é, talvez, encontrar 
novos recursos ou recursos dife-
rentes; é, sobretudo, por meio de 
estratégias reflexivas, do trabalho 
cooperativo lançar um novo olhar 
sobre as práticas docentes, sobre a 
equipe e os recursos que a escola 
dispõe. Como diz Ainscow (op. cit.), 

as escolas e os professores sabem 
mais do que pensam que sabem. 
Aqui, como sempre, é importante 
reconceptualizar as finalidades da 
Educação.

Precisamos, assim, de um pro-
fessor que, para além das áreas 
conteudísticas habituais de forma-
ção possa, ainda, conhecer e de-
senvolver um conjunto de práticas 
que permita aos alunos alcançar 
o sucesso, isto é, atingirem o limi-
te superior das suas capacidades. 
Como se depreende, a resposta a 
este desafio da Educação Inclusiva 
parece ser algo que deveria estar 
disseminado, embutido em todas 
as matérias de formação.   Será 
possível ensinar Psicologia Educa-
cional sem referir e estudar os alu-
nos diferentes pela precocidade, 
agilidade ou dificuldade no seu 
processo de aprendizagem? Será 
possível ensinar Metodologias de 
Intervenção sem mencionar como 
se ensina uma criança com proble-
mas lingüísticos? Será possível en-
sinar Desenvolvimento Curricular 
sem fazer uma extensa referência 
às formas que podem tornar mais 
dúctil e mais flexível o currículo? 
Parece difícil responder afirmati-
vamente a qualquer uma destas 
perguntas. A formação inicial de 
professores com relação à inclusão 
deveria toda ela ser feita contem-
plando em cada disciplina da for-
mação conteúdos que pudessem 
conduzir a uma atuação inclusiva. 
Conhece-se o argumento que mais 
impede este modelo: nem todos 
os formadores sabem como le-
cionar nas suas áreas disciplinares 
estes conteúdos. E a questão é: se 
não sabem, vamos encarar esta si-
tuação de modo a que aprendam, 
dado que esta falta de competên-
cia dos formadores poderá criar 
graves problemas para o sucesso 
dos alunos. Não podemos encarar 
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os formadores como “completos”, 
mas como profissionais em apren-
dizagem.  Até que se possa chegar 
a um modelo em que a formação 
esteja disseminada em todas as 
áreas curriculares, vamos tendo 
nos cursos de formação inicial de 
professores disciplinas com o título 
de “Educação Especial”, ou “Neces-
sidades Educativas Especiais”, ou 
outras. Temos, assim, um currículo 
de formação para os alunos “nor-
mais” e uma disciplina para alunos 
“especiais” o que, sem dúvida, não 
é uma contribuição à partida para 
a criação de ambientes inclusivos.
5. Um outro desafio ainda é como 

se podem interligar os diferentes 
níveis de formação. Em muitos 
sistemas educativos existem 
lugares específicos para pro-
fessores cuja função é apoiar a 
aprendizagem de alunos com 
dificuldades. Esses professores 
podem designar-se como “Co-
ordenadores de Necessidades 
Educativas Especiais” (“Special 
Educational Needs Coordina-
tor”, como, por exemplo, é no 
Reino Unido) ou por “Profes-
sores de Métodos e Técnicas” 
(Canadá). Em 2006 foi criado 
em Portugal um quadro de 
“Professores de Educação Espe-
cial”, cuja função é a de apoiar 
a aprendizagem de alunos que 
tenham uma condição de defi-
ciência identificada através da 
aplicação da Classificação In-
ternacional de Funcionalidade 
(CIF), elaborada pela Organiza-
ção Mundial de Saúde. O qua-
dro de apoio e de delimitação 
do tipo de apoio e de quem 
pode usufruir desse apoio é um 
assunto de discussão pertinen-
te (LIMA-RODRIGUES, 2007). 
Será que uma classificação des-
te tipo é adequada para iden-
tificar e planejar a intervenção 

de alunos com deficiência?  Por 
outro lado, só os alunos com 
deficiências têm direito a um 
atendimento especializado? 
Quais são as competências dos 
professores que se encontram 
nas escolas com a função espe-
cífica de apoiar alunos com di-
ficuldades ou com deficiências? 
Em que âmbito devem exercer 
as suas ações? Como se ligam 
estes níveis de ação com os ní-
veis exercidos pelos professo-
res não especializados? Muitas 
dessas questões são muito pre-
sentes em Portugal.
Pensamos que existem três di-

mensões de formação que devem 
ser consideradas para capacitar os 
professores no apoio à Educação 
Inclusiva tanto no âmbito de espe-
cialização como nível generalista: 
os saberes, as competências e as 
atitudes.

2. Dimensão dos 
saberes    

A dimensão dos saberes refere-
se ao conjunto de conhecimentos 
de índole mais teórica que funda-
mentam as opções de intervenção. 
Estes conhecimentos vão desde as-
pectos mais diretamente teóricos, 
tais como o contacto com o pensa-
mento e a teorização de diferentes 
autores, até (e sobretudo) trabalhos 
de investigação feitos em contex-
tos reais que possam fundamentar 
a adoção de determinadas opções 
metodológicas.

No que respeita à Educação In-
clusiva, esta dimensão de saberes 
envolve o conhecimento das carac-
terísticas de desenvolvimento e de 
aprendizagem de alunos com con-
dições não habituais. Envolve certa-
mente a caracterização pedagógica 
destas condições não habituais de 

desenvolvimento. Tradicionalmen-
te é dada uma grande ênfase ao 
estudo das condições de deficiên-
cia nomeadamente à etiologia e à 
patologia em termos clínicos. Pre-
cisamos, pelo contrário,  reforçar o 
olhar educacional para as dificulda-
des encaradas sob o ponto de vista 
educacional; isto é, conhecer como 
se avalia, como se planeja, como se 
desenvolve um processo educacio-
nal e de aprendizagem em alunos 
com dificuldades ou com deficiên-
cias que, se não forem enquadra-
das, poderão influenciar a plena 
participação no processo educativo. 
Torna-se importante que o próprio 
modelo em que estes processos são 
estudados seja um modelo de ins-
piração educacional e não clínica. 
São conhecidos os traços distintivos 
de um e outro modelo: o modelo 
clínico mais centrado numa aproxi-
mação do “caso”, do seu diagnósti-
co, de prescrição a adotar em forma 
de um programa ou de um trata-
mento; o modelo educacional que 
mais se aproxima da concepção da 
aprendizagem como um processo, 
dos seus diferentes condicionantes, 
caracterizando situações comple-
xas para as quais freqüentemente 
não existe uma forma inequívoca 
de atuação, mas, sim, aproxima-
ções sucessivas, no que Perrenaud 
(2000) definiu como “agir na urgên-
cia e decidir na dúvida”.

Adotar um paradigma educa-
cional significa, por exemplo, que, 
devem ser realçadas em termos 
de formação as relações que tem o 
processo de aprendizagem de um 
aluno com deficiência mental com 
o de outro aluno sem deficiência 
mental. Realçar as continuidades, 
similitudes, os pontos comuns de 
desenvolvimento e os que não sen-
do comuns permitem por meio de 
estratégias específicas o trabalho 
em conjunto.
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A dimensão dos saberes implica 
também conhecer formas diversifi-
cadas de animação de grupos, quer 
na esfera da decisão quer no nível 
do desenvolvimento do currículo, 
bases sobre o trabalho com famílias 
e com comunidades em diferentes 
escalas de compreensão ecológica.

3. Dimensão das 
competências

A dimensão das competências 
relaciona-se com o “saber fazer”, 
isto é, o conhecimento específico 
que o professor deve ter para con-
duzir, com sucesso, processos de 
intervenção em contextos assumi-
damente diversos.  

Cabe aqui refletir sobre os obje-
tivos do trabalho pedagógico com 
grupos assumidamente heterogêne-
os. Podemos dizer “assumidamen-
te” porque todos os grupos são 
heterogêneos em termos de apren-
dizagem; a questão é se nós os tra-
tamos como tal (considerando que 
a heterogeneidade é inerente ao 
grupo e, portanto, “natural”) ou se 
nos relacionamos como grupos (na-
turalmente) heterogêneos como se 
fossem problemáticos só pelo fato 
de não serem homogêneos. Traba-
lhar com grupos assumidamente 
heterogêneos é, pois, considerar 
em termos de avaliação, planeja-
mento e intervenção, que a hetero-
geneidade é própria do grupo e a 
situação anômala seria a de encon-
trar um grupo de aprendizagem 
que se pudesse considerar homo-
gêneo. Ainda refletindo sobre o tra-
balho com grupos assumidamente 
heterogêneos, cabe perguntar o 
que significa considerar as diferen-
ças dos alunos. Como afirmamos 
antes, o simples conhecimento 
das diferenças não conduz inexo-
ravelmente à adoção de modelos 

inclusivos (RODRIGUES, 2007). O 
conhecimento das diferenças entre 
os alunos pode servir para justifi-
car a sua não inclusão. Pode servir, 
ainda, para encontrar estratégias e 
metodologias que levem à anula-
ção dessas diferenças.  Neste caso, 
conhecer as diferenças seria só o 
primeiro passo para as anular; con-
siderar a heterogeneidade não se-
ria mais que a primeira etapa de um 
processo educativo, que teria como 
finalidade promover a homogenei-
dade dos alunos.  

Não é esse o objetivo da Educa-
ção Inclusiva. Acreditando que as 
diferenças são inerentes a todos os 
humanos e dando-lhes uma cono-
tação positiva, a Educação Inclusiva 
procura usar as diferentes abor-
dagens, entendimentos, valores e 
práticas dos alunos para enriquecer 
o processo pedagógico. Se assim 
pensamos, anular as diferenças 
significaria empobrecer e anular o 
poderoso efeito que ela tem para 
a educação em grupos diversifica-
dos. O objetivo da Educação Inclu-
siva não é, pois, anular as diferenças 
e, sim, entendê-las, mantendo-as 
ativas, encorajar o seu aparecimen-
to e expressão enfim, torná-las pre-
sentes e utilizáveis para o processo 
educativo de todos os alunos.

Esta dimensão de competências 
tem vários momentos interligados: 
avaliação, planejamento, interven-
ção.
1. Avaliação. Trata-se de uma das 

áreas em que os professores 
sentem mais dificuldades, em 
particular quando procuram 
uma sistematização destas ava-
liações para passar às fases se-
guintes. Quando perguntados 
sobre quais as áreas, os instru-
mentos e os critérios de avalia-
ção que usam, os professores de 
EE referem-se que usam conjun-
to de metodologias que são fre-

qüentemente difíceis de siste-
matizar como fundantes de um 
processo de intervenção.  Por 
exemplo, referem-se à observa-
ção dos produtos de aprendi-
zagem, mas faltam os critérios 
que podem fazer desta obser-
vação uma avaliação. É também 
citada a utilização de testes (ex: 
“teste da figura humana”, “teste 
perceptivo-motor de Bender”, 
“testes psicomotores”, etc.), mas 
também sem uma idéia clara do 
significado educacional destas 
provas, isto é, de como é que 
elas contribuem para encontrar 
ou identificar áreas de inter-
venção. É essencial desenvolver 
modelos de avaliação educacio-
nal que permitam, numa lógica 
ligada ao processo educativo, 
encontrar indicadores que con-
sintam a avaliação de fatores 
que influenciam a aprendiza-
gem.

2.	 Planejamento encontra-se tam-
bém com grandes dificuldades. 
Como se planeja uma aula ou 
um ciclo de atividades para um 
grupo assumidamente hetero-
gêneo? Como é que o conheci-
mento dos alunos influencia o 
planejamento?  De que forma a 
natureza dos objetivos influen-
cia os enquadramentos que se 
propõem para a aprendizagem? 
Sabemos que os professores 
planejam mais em termos de 
conteúdos e menos em termos 
de estratégias necessárias para 
o ensino destes conteúdos. 
Também neste aspecto o traba-
lho cooperativo entre professo-
res pode ser determinante.

3.	 Por fim, a intervenção propria-
mente dita com os seus múlti-
plos aspectos: conhecimento 
de estratégias de ensino gerais 
e específicas face a dificuldades 
que os alunos podem eviden-
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ciar (trabalho multinível, resolu-
ção de problemas, trabalho de 
projeto, pesquisa de informa-
ção etc.)
Uma questão determinante na 

aquisição de competência docen-
te na área da Educação Inclusiva 
diz respeito às estratégias de for-
mação que são usadas. Frequen-
temente, utilizam-se estratégias 
convencionais para a formação de 
profissionais que se espera sejam 
perspicazes, inovadoras, inclusivas 
e criativas na sua intervenção. De 
onde lhes vem, então, esta clari-
vidência, e criatividade se ela não 
for explicitamente desenvolvida 
durante a formação? Será que pro-
fessores que são formados com 
ensino magistral, uniforme, pouco 
claro sobre a importância do gru-
po, fazendo apelo exclusivo ao de-
sempenho individual, menospre-
zando a criatividade e a iniciativa 
do aluno etc. podem depois ser 

convictos e eficazes promotores de 
práticas inovadoras, valorizadoras 
da diferença e promotoras de um 
conhecimento significativo para o 
aluno?

Quando se fala de modelos iso-
mórficos em formação de profes-
sores quer-se dizer que os profes-
sores devem ter ao longo da sua 
formação profissional acesso a um 
conjunto de experiências em tudo 
semelhantes às que vão encontrar 
na vida profissional. Um professor 
que vai ser um agente de inclusão 
na escola será certamente um pro-
fissional mais conhecedor, convicto 
e eficaz se ele próprio tiver passado 
na sua formação por experiências 
semelhantes às que desejaria que 
os seus colegas e a escola adotas-
sem em benefício da Inclusão. Nes-
te aspecto faz também sentido in-
centivar uma grande mudança nos 
programas e estratégias de forma-
ção de professores.

Inclusão: R. Educ. esp., Brasília, v. 4, n. 2, p. 7-16, jul./out. 2008
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4. Dimensão das 
atitudes

De pouco serviriam os saberes 
e as competências se os professo-
res não tivessem atitudes positivas 
face à possibilidade de progresso 
dos alunos. É fundamental que os 
professores do ensino regular e de 
Educação Especial conheçam por 
experiência própria situações em 
que uma adequada modificação 
do currículo e das condições de 
aprendizagem consiga eliminar 
barreiras à aprendizagem e pro-
mover a aquisição de novos sa-
beres e competências aos alunos. 
Um professor para desenvolver 
atitudes positivas não pode, como 
era tradicional, construir a sua in-
tervenção baseado no déficit, mas, 
sim, naquilo que o aluno é capaz de 
fazer para além da sua dificuldade. 
Basta imaginar qual seria o futuro 
acadêmico de um jovem que ten-
do dificuldades, por exemplo, em 
Matemática, visse todo o seu currí-
culo escolar ser referenciado à essa 
matéria. Assim, a construção curri-
cular baseada na deficiência ou na 
dificuldade, para além de ter uma 
duvidosa probabilidade de sucesso 
para o aluno, evidencia uma visão 
do professor que mais realça as di-
ficuldades do aluno do que as suas 
potencialidades. Para desenvolver 
expectativas positivas é essencial 
que o professor conheça múltiplas 
formas de eliminar e contornar di-
ficuldades e barreiras e que possa, 
a partir deste trabalho, acreditar e 
fazer acreditar que o aluno é muito 
mais do que as suas dificuldades e 
que existem variadas formas para 
se chegar ao sucesso.

Conhecer casos de boas práti-
cas, conhecer percursos pessoais 
para além da idade escolar, conhe-
cer, enfim, depoimentos de pes-

soas que conseguiram construir 
vidas autônomas e úteis apesar de 
condições adversas, são certamen-
te fatores que influenciam a forma-
ção de atitudes. Claro que quanto 
maior for a implicação e proximida-
de da pessoa com estes processos 
bem sucedidos, mais sedimentada 
e convicta será a sua atitude positi-
va face à possibilidade de sucesso 
de alunos com dificuldade.

5. Síntese

As reflexões que colocamos, 
anteriormente, talvez possam ser 
sintetizadas em doze pontos que, 
na nossa opinião, deveriam ser ob-
jeto de uma ponderada reflexão 
por parte dos responsáveis desta 
formação, qualquer que seja o nível 
a que trabalham. Como dissemos 
acima, este processo da formação 
de professores é um processo per-
manente de avaliação e de modifi-
cação que se encontra em todos os 
países. Esta dúzia de reflexões pro-
cura obviamente contribuir para a 
discussão nos seus diferentes as-
pectos.
1.	 A existência de uma disciplina 

de “Necessidades Educativas 
Especiais” ou análoga deverá 
evoluir para uma organização 
curricular que sedie os conteú-
dos, habitualmente ministrados 
nesta disciplina, em cada uma 
das disciplinas que compõem a 
ementa dos cursos de formação 
de professores.

2. 	 Os conteúdos a tratar na forma-
ção inicial dos professores de-
verão dar ênfase às deficiências 
de maior incidência e menor in-
tensidade realçando os aspec-
tos psicopedagógicos e não os 
clínicos.

3.	 Os profissionais formados para 
dar apoio nas escolas deveriam 
ter uma formação específica que 

os habilitasse a trabalhar, tam-
bém, com casos que evidencias-
sem dificuldades escolares não 
provocados por uma condição 
de deficiência.  Alunos sem defi-
ciência poderão ter dificuldades 
que necessitam de um apoio es-
pecializado.

4.	 Os professores que realizam um 
curso especializado de apoio a 
alunos com necessidades edu-
cativas especiais deverão ad-
quirir uma sólida formação em 
modelos educativos, em que os 
alunos com NEE sejam educados 
em modelos inclusivos (incluin-
do as práticas supervisionadas).

5.	 O objetivo da Educação Inclusi-
va não é acabar com as diferen-
ças, mas mantê-las ativas para 
poderem ser rentabilizadas na 
educação de todos os alunos.  A 
anulação ou “impermeabiliza-
ção” das diferenças impede que 
os alunos se confrontem com 
outros pontos de vista e realida-
des e por este motivo empobre-
ce a qualidade da educação.

6.	 Os professores deverão ser for-
mados com técnicas pedagógi-
cas semelhantes às que se pre-
tende que eles usem quando 
forem profissionais (ex: ensino 
multinível, aprendizagem e en-
sino cooperativo, modelos ati-
vos e criativos de aquisição do 
conhecimento, hábitos de tra-
balho em equipe e práticas re-
flexivas etc.). Um exemplo deste 
ponto pode ser encontrado na 
maior intensidade de prática de 
acesso à Internet de professores 
que foram formados usando es-
tratégias de pesquisa orientada 
no espaço virtual.

7.	 Os modelos de formação devem 
enfatizar a ligação entre a teoria 
e a prática,  sobretudo, propor-
cionando a oportunidade de 
tomar decisões pragmáticas e 
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fundamentadas teoricamente. 
O recurso a sítios virtuais de su-
pervisão e acompanhamento é 
certamente um meio importan-
te para que se efetue a integra-
ção teoria-prática.

8.	 A formação deve contemplar 
igualmente o domínio dos sabe-
res, das competências e das ati-
tudes. É essencial que cada um 
destes domínios seja submetido 
a um rigoroso escrutínio reflexi-
vo, de forma a criar profissionais 
capazes de fazer uma avaliação 
equilibrada e pragmática do seu 
trabalho.

9.	 A formação por meio da resolu-
ção de problemas concretos é 
uma poderosa estratégia. Esta 
estratégia vale não só para a for-
mação permanente, mas tam-
bém para a formação inicial e 
especializada onde a investiga-
ção, a partir de casos e de con-
textos concretos, permanece 
como uma importante estraté-
gia. A criatividade e a inovação 
podem e devem ser desenvol-
vidas por meio da implicação 
dos formandos em processos de 
investigação-ação.

10.	Os locais de prática supervisio-
nada (estágio) devem ser esco-
lhidos em função dos enquadra-
mentos em que se prevê que os 
futuros profissionais vão traba-
lhar e em total participação na 
vida quotidiana das escolas.

11.	É necessário incentivar uma 
atitude de supervisão e de de-
senvolvimento profissional nos 
docentes de NEE. Para isto é es-
sencial que existam espaços de 
informação disponibilizados via 
espaço virtual e momentos pre-
senciais de partilha e  discussão.

12.	O modelo de alguém “de fora” 
(escola de formação ou outra es-
trutura) que venha até à escola 
para fazer o acompanhamento 

e aconselhamento de proble-
mas sentidos internamente é de 
grande eficácia. A possibilidade 
de dispor de “amigos críticos” 
pode ser formalizada por parce-
rias de formação entre grupos 
de escolas e centros de forma-
ção.
Na década de 70/80 do século 

passado desenvolveu-se uma polê-
mica sobre se a escola faria ou não 
diferença no perfil dos alunos. Esta 
polêmica foi resolvida com aceita-
ção afirmativa, que certamente a 
escola e os seus meios representam 
um modo importante de promo-
ção do conhecimento dos alunos, 
instrumento de aquisição de múlti-
plas competências, meio de socia-
lização e, sobretudo, um meio de 
promoção da cidadania e da mobi-
lidade social.

Com o conhecimento que dis-
pomos não é legítimo colocar em 
dúvida a utilidade da formação, 
quer seja inicial ou permanente. É, 
sim, possível questionar quais os 
modelos, quais os valores, objeti-
vos e práticas sob as quais se realiza 
esta formação. É sobre este aspec-
to que este texto  e as suas 12 re-
flexões finais procuram encontrar a 
sua pertinência como elemento de 
identificação e de discussão sobre 
tão importante questão.
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Este artigo se propõe a examinar a questão da diferen-
ça e seus atravessamentos com o poder,  tratando a in-
clusão pelo seu avesso, a exclusão, partindo do questio-
namento: não se trataria de tornar visíveis as forças que 
emperram as mudanças? As resistências que micropo-
liticamente cerram fileiras contra aquelas que insistem 
em trazer para o solo institucional novas práticas, outros 
saberes e formas de ensinar e de aprender. Utilizando a 

guerra como metáfora, defendo a idéia de ser a inclu-
são escolar um projeto revolucionário em processo de 
implantação que, por ser complexo, difícil e doloroso, 
demanda a gestação de uma mentalidade inclusiva, 
constituinte de novas formas de subjetividade.

Palavras-chave:  diferença, exclusão, inclusão, poder, 
subjetividade.

Resumo
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pensador do presente (Unijuí, 2005, 2a ed.) e co-autora de A escola (In)-visível ( Editora da UFGRS, 2005, 2a. ed). 
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Inclusão escolar, uma 
guerra? 

O  debate sobre a inclusão esco-
lar tem proporcionado intensa refle-
xão e numerosos artigos, trabalhos, 
experiências, questionamentos e 
muitas dúvidas, especialmente, em 
seus processos de implementação. 
Como forma de participar desse 
debate, pensei em compartilhar al-
gumas reflexões sobre a questão da 
diferença e seus atravessamentos 
com o poder, examinando a expe-
riência da segregação e suas impli-
cações nos processos de exclusão e 
inclusão, articulando com as formas 
de subjetivação contemporâneas e 
suas implicações para a educação. 
Ou seja, penso em tratar da inclu-
são pelo seu avesso, a exclusão, e 
utilizar como metáfora, a guerra.

Por estarmos tão acostumados 
a excluir, não seria a inclusão esco-
lar um projeto revolucionário que 
precisaria “decifrar as dissimetrias, 
os desequilíbrios, as injustiças, as 
violências, que funcionam apesar 
da ordem das leis, sob a ordem das 
leis, por meio das ordens das leis e 
graças a elas?”2 Não se trataria de 

tornar visíveis as forças que emper-
ram as mudanças, as resistências 
que micropoliticamente cerram fi-
leiras contra aquelas que insistem 
em trazer para o solo institucional 
novas práticas, outros saberes e for-
mas de ensinar e de aprender?

A inclusão se apresenta como 
uma revolução, como contra-face 
da exclusão. Revolução porque está 
produzindo um turbilhão de movi-
mentos que invadem todas as áreas, 

entram pelos mecanismos legais e 
forçam a presença – nas empresas, 
nas escolas, nos lugares públicos, 
nas diferentes formas de cultura, 
lazer e diversão, na sexualidade, n o 
trabalho. Como estamos enfrentan-
do esse desafio? Quais as lutas que 
se travam no cotidiano das escolas, 
em seus processos de ensino regu-
lar, currículos, formas de avaliação, 
tempos e ritmos? Como se sacode 
o torpor da acomodação, do silên-

This article focuses the question of difference and its 
departing splittings with power. Inclusion is analysed 
inversely when the process of exclusion asks: what 
about making visible the allied forces that get stiffen? 
The micro-politics closes up the ranks that pushes 
away our new institutional practices, our knowledges 
in their manner of teaching and learning.
If we take the war as a metaphor, we stand up for our 

hypothesis that the inclusion, as a new paradigm of 
teaching, is a revolutionary process. It is a complex, 
difficult and painful process of implanting, that asks 
for an inclusive mentality in its constitution by form-
ing the mind in new ways of  subjectivity.

Key words: difference, exclusion, inclusion, power, sub-
jectivity.

Abstract

2 FOUCAULT, M. Em Defesa da Sociedade: curso no Collège de France (1975-1976). São Paulo: Martins Fontes, 1999. p. 92. 
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cio, do parado, do resignado ao 
seu lugar, do impedimento? Qual 
a lógica que se instala, rompendo 
com as idéias de homogeneização, 
totalidade, identidade, mesmidade, 
igualdade? 

As antigas explicações e pres-
supostos que sustentaram muitas 
de nossas ações não servem para 
enfrentar esse desafio. Há inúme-
ras experiências acontecendo em 
instituições educacionais públicas 
e privadas, acolhendo crianças com 
sérias dificuldades de aprendiza-
gem, portadoras de disfunções que 
as colocariam de antemão fora do 
ensino regular. Há teorias se desen-
volvendo, pesquisas sendo feitas, 
seminários e congressos se reali-
zando, mas, ainda nos deparamos 
com dificuldades, tropeçamos no 
embate com a diferença e a exclu-
são. 

Por que a diferença 
incomoda tanto?3

Um mito pode nos ajudar a pen-
sar. 

Na aurora da nossa civilização, 
como nos conta Ovídio4 nas Meta-
morfoses, a principal obra mitográ-
fica tardia da Antigüidade, havia o 
Caos Primordial, em que ar, água e 
terra eram elementos misturados 
uns aos outros, como uma mas-
sa informe, indiferenciados. Com 
a intervenção de uma mediação 
simbólica, ocorre a intervenção de 
um deus cujo poder une, mistura, 
multiplica toda a criação: animais, 

vegetais, minerais, fluidos. Eros é o 
deus de toda a união, da afinidade 
universal, que assim dilui o magma 
que aprisiona todos os elementos, 
ganhando cada um deles espaço 
próprio. Tão poderoso quanto Eros, 
seu irmão, Anteros5, é o deus da 
discórdia, tudo separa, desagrega, 
desune. Enquanto um é o deus da 
concórdia, o outro é o da desunião. 
Anteros nasceu quando Vênus pre-
ocupada com seu filho Eros, que 
permanecia criança, queixa-se à 
deusa Têmis, que a aconselha a 
dar-lhe um irmão. Por meio do en-
frentamento com seu oposto, seu 
“outro”, Anteros, é que Eros começa 
a crescer. Oposição que se faz una, 
estranhamento que se indissocia, 
num mesmo ser, e se religa numa 
mesma perturbadora natureza.

O que nos diz a lenda? A diferen-
ça faz crescer, é uma oportunidade 
de sair dos limites, do conhecido, 
ultrapassar fronteiras, exercer ou-
tros olhares, experimentar novas 
experiências, mesmo quando essas 
possibilidades e esses impedimen-
tos são constituintes de nossa hu-
mana natureza.

Esse, porém, não é um exercício 
fascinante apenas, pois a vida com 
o outro é difícil, e sem o outro é im-
possível. Gratificação e padecimen-
to, traduzidos nesta lenda, convívio 
inquietante e perturbador com a 
alteridade, com nossa própria divi-
são e mal-estar, o horror e a angús-
tia de nos enfrentarmos com o que 
está escondido, o secreto, a som-
bra. Como podemos pensar esse 
convívio com o que, num mundo 

complexo, exige  rupturas, apostas 
e riscos?

O tema da diferença6, atravessa-
da pelos dispositivos de exclusão e 
suas implicações na formação da 
subjetividade, é significativo e de-
safiador para todos os que se dedi-
cam a pensar a educação, e a edu-
cação especial de modo particular.  

Sob o signo de novas lingua-
gens, num mundo global integra-
do pela informação, com emoções 
e experiências cada vez mais sofis-
ticadas, como pensar a noção de 
“diferença”? Em relação a que, a 
quem? Quem determina a medida, 
a fronteira? Quem levanta os muros 
das múltiplas separações? Quem 
dita as normas?

De acordo com Canguilhem7, 
que estudou o problema da verda-
de e da vida, a norma não se define 
por uma lei natural, mas pelo papel 
de exigência e de coerção que ela 
é capaz de exercer em relação aos 
domínios aos quais se aplica. A nor-
ma é portadora, por conseqüência, 
de uma pretensão de poder. Ela não 
é simplesmente, e nem mesmo, um 
princípio de inteligibilidade; a nor-
ma é um elemento por meio do 
qual um exercício de poder se en-
contra fundado e legitimado.

Conforme Foucault8 

A regra não é um sistema formal. Eu 
a vejo como um preciso, real, coti-
diano e, conseqüentemente, indivi-
dualizado instrumento de coerção. 
O que me interessa é o constrangi-
mento; como ele pesa nas consciên-
cias e como se inscreve nos corpos; 
como ele revolta as pessoas e como 

3EIZIRIK, M.F. Por que a diferença incomoda tanto? In. EIZIRIK, M.F. Educação e Escola: a aventura institucional. Porto Alegre: AGE, 2001: 37-57.
4OVIDIO. Metamorfosis. Barcelona: Brugueda, 1983. 
5PUGLIESI, M. Mitologia Greco-Romana: Arquétipos dos deuses e heróis. São Paulo: Madras Editora, 2003. 
6LYOTARD, J. F. La Diferencia. Barcelona: Gedisa, l988.
7CANGUILHEM, G. O normal e o patológico. Rio de Janeiro, Forense Universitária, 2000. 
8FOUCAULT, M. Loucura e sociedade. IN: FOUCAULT, M. Problematização do sujeito: psicologia, psiquiatria e psicanálise. Rio de Janeiro: Forense Univer-
sitária, 2002. (Ditos e escritos; I)
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elas o combatem. É precisamente 
o ponto de contato, de fricção, de 
possibilidade do conflito, entre o 
sistema de regras e o interjogo das 
irregularidades, onde eu sempre 
coloco minha interrogação.

Este interjogo ocorre via dispo-
sitivos sustentados por técnicas, es-
tratégias, instrumentos, táticas que 
fazem parte do exercício do poder. 
Esses conjuntos não consistem em 
uma homogeneização, mas mui-
to mais em um jogo complexo de 
apoios que tomam, uns sobre os 
outros, os diferentes mecanismos do 
poder, que permanecem bem especí-
ficos. As relações de poder se elabo-
ram, se transformam, se organizam, 
se dotam de procedimentos mais 
ou menos ajustados, constituindo-
se em estratégias de poder cujos 
meios, postos em ação, fazem fun-
cionar ou sustentam um dispositivo 
de poder.

O poder, portanto, é uma prática 
social constituída historicamente e 

produtor de subjetividade. Como 
sujeitos nos constituímos em redes, 
micropolíticas, em que os saberes 
são peças nas relações de forças 
dos dispositivos.

As separações, as 
exclusões...

Alguns de nós somos reconheci-
dos em nossos discursos e práticas, 
outros não. Alguns de nós somos 
percebidos como “normais”, outros 
não. Alguns de nós temos acesso à 
educação, à cultura, à socialização, 
à reprodução, ao trabalho, outros 
não. Somos todos participantes des-
se jogo, pois as formas de exclusão 
são próprias da civilização, como diz 
Foucault9, esclarecendo que os regi-
mes de verdade que se instalam – e 
constituem a cultura de uma época 
– trazem consigo diferentes formas 
de exclusão, juntamente com as iro-
nias e contradições que permeiam 
esses processos, mostrando que as 

separações são paradoxais porque 
produzem, ao mesmo tempo, re-
sistências, contemporâneas e inte-
gráveis às estratégias de poder. São 
porosas, misturadas, complexas. 
Constituem uma economia política 
da verdade. Estudando os grandes 
modelos de exclusão – dos loucos, 
dos prisioneiros –, mostrou que, na 
sociedade ocidental, as exclusões 
são acumuladas, nunca vêm sozi-
nhas, e constituem uma separação 
original, um princípio estrutural, 
fundante, que impõe limites e de-
termina lugares que, nestes tempos 
líquidos, são cada vez mais difusos, 
com fronteiras menos visíveis e de-
limitações menos previsíveis. 

Ao analisar o princípio de sepa-
ração, Foucault explica que em seu 
movimento perpétuo de se recon-
duzir a seu próprio limite, se enra-
íza a noção do “intolerável” que se 
quer escondido, separado, oculto, 
que está na base da separação, des-
de seu início. As técnicas e disposi-
tivos pelos quais esses mecanismos 
se solidificam e se reconduzem, 
pela perpétua separação, se distri-
buem e se fortalecem por meio das 
disciplinas, do exame, do exercício 
do poder de normalização. 

Foucault10 chama a atenção 
para os dispositivos de poder que 
permeiam a sociedade, para os jo-
gos de coações e exclusões, dizen-
do que “sempre haverá indivíduos 
que, por não obedecerem às regras 
ou a elas resistirem, ficam coloca-
dos às margens dessa mesma so-
ciedade. Esse resíduo esse escape, 
essa margem, se recorta na existên-
cia de quatro grandes sistemas de 
exclusão”. 

9Ver EIZIRIK, M. F. Michel Foucault, um pensador do presente. Ijuí: Editora Unijuí, 2005, 2ª ed.
10FOUCAULT, M. La loucura y la sociedad.  IN: FOUCAULT, M. Estética, ética y hermenéutica.  Barcelona, Paidós, 1999. Obras Esenciales, Volumen III: 73-95.
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Segundo este autor, há quatro 
grandes sistemas de exclusão: – 
em relação ao trabalho, com a pro-
dução econômica; – em relação à 
família e à reprodução da socieda-
de;  – em relação ao discurso em 
relação ao sistema de produção 
de símbolos: a palavra de uns não 
é recebida da mesma maneira que 
a de outros; – em relação ao jogo: 
há sempre indivíduos que não 
ocupam, na relação com o jogo, 
a mesma posição que os demais: 
estão excluídos ou incapazes de 
jogar.

Há indivíduos, portanto, que 
estão excluídos em todos os sis-
temas (do trabalho, da família, da 
linguagem e do discurso, do jogo). 
São os resíduos de todos os resídu-
os, estão marginalizados da socie-
dade.

A cultura do lixo, ou o 
refugo humano

Mudaram as formas de repres-
são e os modos de exercê-la: mais 
sutis, disfarçados, os instrumentos 
repressivos se diluem no magma 
da sociedade pós-moderna, ou mo-
dernidade líquida, como caracteriza 
Bauman11, em que os valores do 
capitalismo tardio produzem flexi-
bilidade, mobilidade, versatilidade, 
transitoriedade, incerteza, necessi-
dades transformadas em virtudes 
que, num movimento paradoxal, 
silencia e faz desaparecer essa mes-
ma sociedade, através dos fluxos 
gerados pela supremacia do mer-
cado e a crença na tecnologia.  

Em sua análise, este autor des-
creve a existência da elite global, 

que toma todas as decisões eco-
nômicas importantes  e que flutua 
além do controle humano; de uma 
sociedade excludente, que enfatiza 
a descartabilidade humana; o desa-
parecimento da confiança e a insta-
lação da suspeita universal; a cultu-
ra do excesso e o enfraquecimento 
das relações interpessoais12.  As ví-
timas são as baixas humanas pro-
duzidas pelo progresso do próprio 
homem, ou o que Bauman chama 
de refugo ou lixo humano. 

Esvaziada de confiança, saturada 
da suspeita, a vida é assaltada por 
antinomias e ambigüidades que ela 
não pode resolver. 

A sociedade e as instituições 
desenvolvem mecanismos de se-
paração, rotulação, localização - de 
pessoas, grupos, idéias. Estes me-
canismos são poderosos produ-
tores de verdades e de ações que 
regulam a vida das pessoas. Ao 
fazer isso, porém, produzem uma 
complexidade enorme de outros 
tantos movimentos, atravessando  
o campo social por forças de várias 
ordens, naturezas e intensidades.

 

O estranho em nós...

Em face da alteridade, produz-
se um desassossego, um temor que 
acompanha o golpe no modelo 
identitário e um decorrente desam-
paro. Ficamos orfãos de conheci-
mentos e certezas que até então 
nos davam suporte. Quem sabe 
podemos aproveitar da perplexida-
de e do fascínio pelo novo – senti-
mentos que deram origem a todo 
o conhecimento –, como motores 
para pensar e inventar uma educa-
ção inclusiva? 

11BAUMAN, Z. La sociedad sitiada. B. Aires: Fondo de Cultura Economica, 2004.
12BAUMAN, Z. Vidas desperdiçadas Rio de Janeiro: Jorge Zahar, 2005.
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Apesar das experiências de in-
clusão que pipocam por todos os 
lados, das estratégias que apon-
tam caminhos em curso, há muito 
a se criar e desenvolver. O movi-
mento acena com alguns passos, 
que começam por nós mesmos: 
onde estamos nesse movimento?

Retomo as palavras de Baptis-
ta13, que analisa a situação da in-
clusão no Brasil a partir de questio-
namentos extraídos de encontros 
com professores em formação, e 
situando três pontos de reflexão - 
a inclusão, a prática docente e os 
sujeitos envolvidos, enfatiza a ne-
cessidade de diálogo com todos os 
envolvidos e, para isso, “o primeiro 
passo pode ser pensado em dois 
planos: auto-conhecimento e bus-
ca de referenciais. O movimento 
de conhecer-se é necessário para 
que possamos identificar muitas 
de nossas barreiras que agem nos 
encontros com o outro”.

Nem sempre o outro, perce-
bido como perturbador, é o que 
está fora, distante: muitas vezes, 
o que incomoda é o “estranho 
em nós”, aquilo que percebemos 
como diferente em nós mesmos 
e com o qual não queremos nos 
defrontar. Assim, rejeitamos nos 
demais aquilo que não podemos 
tolerar. Coloca-se, então, a neces-
sidade de reformular uma ima-
gem narcisista que foi abalada, e 
abrir canais para a experiência do 
“diferente”. 

Isso implica a guerra: contra o 
mesmo, contra o desejo de não se 
desacomodar, contra as prerroga-
tivas de poder já estabelecidas e 
asseguradas, contra os nichos de 
saber consolidados

Até que ponto rupturas nos dis-
positivos de exclusão, dando aber-
tura às experiências de inclusão, 
não estariam intrinsecamente liga-
dos à produção de novas subjetivi-
dades? Subjetividade compreendi-
da, de acordo com Foucault, como 
um processo sempre provisório, a 
relação consigo, que se estabele-
ce por meio de uma série de pro-
cedimentos que são propostos e 
prescritos aos indivíduos, em todas 
as civilizações, para fixar sua iden-
tidade, mantê-la ou transformá-la, 
em função de um certo número de 
fins. 

Será que não precisamos inven-
tar uma subjetividade que possa li-
dar com o estranhamento, produzir 
estratégias e táticas em que as dife-
renças façam parte da experiência, 
e não o mesmo, o igual, a repeti-
ção?

Será que podemos tolerar, e 
mesmo experimentar, o sentimen-
to de orfandade que advém da per-
da das certezas, da vertigem pro-
duzida pelas rupturas nos modelos 
preestabelecidos, do embate com 
a realidade que é turbulência, per-
turbação, desordem, convívio com 
a diferença, num equilíbrio sempre 
provisório, móvel, multifacetado, 
complexo? 

Educação e inclusão se consti-
tuem nessas redes, micropolíticas, 
em fluxos e devires inscritos em 
regimes de verdade e relações de 
forças, dentro dos quais vivemos e 
nos debatemos, mas cujos dispo-
sitivos – ainda que desvendados 
em alguns de seus regimes de visi-
bilidade e de enunciação – se mo-
dificam e se atravessam em novos 
contornos e profundidades, conti-

nuamente nos desafiando a olhar, 
pensar e agir.  

Estamos em meio a um proces-
so de gestação. Buscamos novas 
formas, contornos, possibilidades, 
com todas as alegrias e sofrimentos 
que o acompanham.

Seria o caso de realizar uma re-
forma educacional14, como fez a 
Espanha, constituindo um proces-
so de gestação de uma mentalida-
de inclusiva,  ao sancionar uma lei 
criando uma disciplina chamada 
Educação para a Cidadania? Esta 
disciplina visa o respeito ao dife-
rente, ensinando às crianças valores 
constitucionais e direitos humanos, 
respeito e tolerância. Há indicações 
de filmes e textos, que tratam da de-
sigualdade entre homens e mulhe-
res, combatem a violência, a intole-
rância, o racismo, o anti-semitismo, 
a xenofobia. Ministrada nas 5ª e 6ª 
séries do ensino fundamental, e fa-
zem parte do currículo básico.

Esse seria um modo de subjeti-
vação, que se faz na relação mesma 
do sujeito com a cultura.

Freud, em seu ensaio O estra-
nho15 nos faz percorrer a semânti-
ca dos termos heimlich, o familiar, 
e unheimlich, o estranho, em que 
mostra o encontro dos contrários. 
Ambos coincidem e se fundem, 
num mesmo nós, o conhecido que 
se tornou alheio, excluído da cons-
ciência, mas vibrante, habitante da 
experiência, núcleo de ditos e não 
ditos, fonte de inquietude, vivência 
do insuportável. 

Morada de outras lógicas, habita 
o estranho outros mundos, percebe 
outras imagens, fala outras línguas, 
enxerga outras paisagens. Associa-
do à angústia, o estranho não se 

13BAPTISTA, C.R. Inclusão em Diálogo: algumas questões que insistem...In:  III Seminário Nacional de Formação de gestores – Educação Inclusiva: direito 
à diversidade. Ensaios pedagógicos. Brasília: Ministério da Educação, Secretaria de Educação Especial: 36-40, 2007. 146 p 
14Folha de São Paulo, caderno A 13- Mundo -, 8 de julho de 2007.
15FFREUD, S. O Estranho (1919), in Edição Standard Brasileira das Obras Psicológicas Completas de Sigmund Freud. Rio de Janeiro: Imago Editora, 1976, v 
XVII: 273-314.
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confunde com ela, como destaca 
Kristeva16 pois, para além da intensi-
dade e da sobrecarga do ego, com 
a vivência do “choque entre algo 
“muito bom” ou “muito ruim”, pode 
se inscrever como abertura em di-
reção ao novo, numa tentativa de 
adaptação ao que é incongruente”. 

Desse encontro, desse choque, 
desse desmoronamento de limites 
abre-se uma perspectiva face ao 
insólito, e com isso, a oportunidade 
da vivência de novas experiências. 

Temos de nos livrar das tiranias 
– do pensamento fechado, do im-
perativo da ordem, da obsessão 
pela norma, da cobrança do “mes-
mo”, das filiações identitárias, dos 
currículos pasteurizados, dos confi-
namentos dos programas e avalia-
ções, das disciplinas encompassa-
doras de ritmos e talentos. 

No presente, com a fragmenta-
ção e a ruptura dos modelos dog-
máticos e enrijecidos, do conheci-

mento universalizante e unívoco, 
da previsibilidade, da certeza, es-
tamos diante de novas formas de 
construção de subjetividade. 

Eros e Anteros somos todos. Não 
estaríamos, ao evitar a diferença, 
nos prevenindo contra o descon-
forto com esse estrangeiro que é, 
ao mesmo tempo, íntimo e secreto, 
duplo e opaco, destituído de forma, 
que inspira horror e que queremos 
ver fora, mas que retorna, constan-
temente, como fantasma, estranha 
presença do que nos é tão familiar 
e tão (in)visível?

É próprio da gestação a inquie-
tude, a expectativa, o desejo de 
criar e conhecer o que cresce e se 
move, esse misterioso ser que está 
por nascer e que ainda não tem um 
rosto, mas já se apresenta como 
forma, como vida, palpável, con-
creta. No caso de uma mentalidade 
inclusiva, enfrentamos as dificulda-
des no cotidiano de cada escola, 

de professores, alunos e familiares. 
Todos sabemos o quanto é difícil 
e quão longe estamos de um por-
to de chegada. Haverá este lugar? 
Este momento? Talvez não se trate 
de chegar, mas de fazer a viagem, 
e desfrutar de cada momento dela, 
descobrindo encantos numa paisa-
gem que se conhece ao percorrer. 
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Uma trajetória de sucesso e de desafios
A inclusão de índios surdos da Reserva Indígena 

de Dourados-MS, em salas de aula comuns

O presente artigo é um relato da inclusão de alunos 
indígenas surdos, habitantes das aldeias Jaguapirú e 
Bororó, do município de Dourados, estado do Mato 
Grosso do Sul (MS). Em primeiro lugar, contextualiza-
se o referido município. Em seguida, apresentam-se os 
dados da realidade indígena em termos geográficos e 
socioculturais. Por fim, são relatados o início do pro-
cesso de inclusão ao constatar a existência de alunos 
com deficiência, principalmente a surdez, nas Reservas 
Indígenas de Dourados, e, também, as dificuldades e 

necessidades que surgiram no atendimento educa-
tivo, social e cultural desses educandos. Sendo assim 
faremos um retrato da Educação Inclusiva e seu papel 
de atuação frente à sociedade indígena, enfatizando 
o trabalho realizado para o processo concomitante de 
ensino e aprendizagem de LIBRAS, Língua Indígena e 
Língua Portuguesa e seus desafios.

Palavras-chave: educação inclusiva, inclusão de alu-
nos indígenas surdos, ensino trilíngüe.
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This article is a report of the inclusion of deaf indig-
enous students who live on the Jaguapirú and Bororó 
reservations, in the municipal district of Dourados. First 
of all, facts relating to this municipal district are pre-
sented. Then, facts relating to the reality of indigenous 
life are presented in geographic and social-cultural 
terms. Finally, the beginning of the process of inclu-
sion  is related, having verified the existence of handi-
cap students, principally the deaf, in the indigenous 
reservations of Dourados, MS, and also the difficulties 

and needs that arise in their education and social and 
cultural inclusion. Having related the facts, we paint a 
picture of Inclusive Education and its practice in the in-
digenous society, emphasizing the work accomplished 
through the program of concurrent language teaching 
and learning found in Libras, Indigenous language and 
Portuguese language, and its challenges.

Key words: inclusive education, deaf indigenous 
students inclusion, trilingual education.

Abstract

Introdução

A inclusão de alunos índios sur-
dos da Reserva Indígena de Dou-
rados/MS na sala de aula comum 
testemunham os desafios enfren-
tados no processo de inclusão, 
pois, além da deficiência, abrange 
línguas diferentes. O processo de 
ensino bilíngüe (LIBRAS – Língua 
Portuguesa), natural na educação 
inclusiva de pessoas com surdez, 
transforma-se em ensino trilíngüe 
(LIBRAS – Língua Indígena: Gua-
raniy-Kaiowá ou Terena-Aruak – e 
Língua Portuguesa). Além disso, 
soma-se nessa diversidade a ne-
cessidade de conquista, de resga-
te da auto-estima, de conscienti-
zação de que todo ser humano é 
capaz de aprender e de se desen-
volver intelectualmente por meio 
da estimulação dos sentidos re-
manescentes e emprego de outros 
códigos que não aqueles conven-
cionais e convencionados no meio 
dito “normal”. Enfim, o processo 
ensino-aprendizagem na Educa-
ção Especial, particularmente na 
Educação Escolar Indígena, é desa-
fiador, contudo, exitoso. 

Conhecendo a cidade 
de Dourados

Com uma área de 4.028 km2, o 
município de Dourados, criado em 
20 de dezembro de 1935, hoje, se-
gunda maior cidade do estado de 
Mato Grosso do Sul, com cerca de 
164.949 habitantes (IBGE, 2000), é 
uma região pólo em franca expan-
são de desenvolvimento agrope-
cuário, comercial e universitário. 
Além disso, é pólo também do 
Programa Educação Inclusiva: di-
reito à diversidade, da Secretaria 
de Educação Especial/MEC. Foi 
integrada a este programa devido 
ao número de habitantes, à situa-
ção geográfica dentro do estado 
(próxima da fronteira e da capital) 
e pelo seu reconhecido trabalho 
com a educação especial. 

A prefeitura de Dourados conta 
com uma administração popular, 
desde 2001, comprometida com 
a valorização das minorias, entre 
elas, as pessoas com deficiência e 
os povos indígenas. Dessa forma, o 
governo municipal, já no primeiro 
ano de seu mandato, implantou na 

Secretaria de Educação, as Coor-
denadorias de Educação Especial 
e de Educação Escolar Indígena: 
uma proposta inédita na região sul 
do estado.

Educação especial em 
Dourados

O (re)conhecimento da neces-
sidade de adoção de uma política 
de inclusão se deu por dois cami-
nhos: ao se reconhecer o grande 
número de alunos atendidos em 
escolas especiais (APAE, Pestalo-
zzi), e pelas solicitações dos pais 
para a matrícula de seus filhos no 
sistema regular de ensino. 

Diante dessa realidade, consta-
tou-se que era necessário capacitar 
os educadores para o atendimento 
de alunos com deficiência em es-
colas comuns. Portanto, desde sua 
implantação a Coordenadoria de 
Educação Especial trabalha com o 
objetivo de formar os educadores 
da rede municipal de ensino para 
o atendimento de alunos com de-
ficiência. Esse objetivo está pauta-
do na política nacional de inclusão, 
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na política da administração muni-
cipal e na demanda existente em 
Dourados.

Para promover com eficácia 
essa política, a Coordenadoria Mu-
nicipal de Educação Especial tem 
buscado subsídios teóricos, práti-
cos e, inclusive, financeiros, no Mi-
nistério da Educação – MEC/FNDE.

No município, a Educação In-
clusiva é um movimento que com-
preende a educação como um di-
reito humano fundamental e base 
para uma sociedade mais justa e 
solidária. Constitui um espaço para 
que os educadores da educação 
comum e especial, alunos, pais, 
possam criar juntos escolas demo-
cráticas e de qualidade, preocu-
pando-se em atender a todos os 
alunos, considerando suas caracte-
rísticas, e, a partir delas, organizar 
uma proposta de atendimento das 
diferentes necessidades educacio-
nais especiais.

Educação escolar 
indígena em Dourados

Nos primórdios da criação do 
município, não havia nenhuma 
política de atendimento escolar 
da população indígena. Com o 
passar dos anos, a missão evan-
gélica Caiuá iniciou uma ativida-
de de escolarização dos índios, a 
qual resultou na fundação da Es-
cola Francisco Meireles, mas não 
expandiu muito suas ações. Até o 
ano de 1990, a reserva indígena de 
Dourados, composta por duas áre-
as, as Aldeias Indígenas Jaguapirú 
e Bororó e Terra Indígena Panam-
bizinho, contava com apenas sete 
salas de aula para atendimento de 
toda a população em idade esco-
lar. 

Mesmo diante dessa precarie-
dade de espaço, os indígenas ti-

nham acesso ao ensino fundamen-
tal até a 4ª série. Porém, a prática 
pedagógica baseava-se nos currí-
culos escolares e calendários das 
escolas regulares dos não-indíge-
nas, e, portanto, não atendia aos 
anseios da cultura indígena e não 
respeitava sua vivência. Por isso, 
muitos dos estudantes indígenas 
abandonavam a escola.

Para dirimir esses problemas foi 
criada, em 1992, a Escola Municipal 
Tengatuí- Marangatú, que significa 
“lugar de ensino eterno”,  na épo-
ca com 10 salas de aula. Paralelo 
à sua criação, o município passou 
a se responsabilizar por todo o 
processo de organização pedagó-
gico e administrativo e também 
pelo oferecimento da educação 
às populações indígenas. Atual-
mente, a Escola Tengatuí oferece 
educação infantil (pré-escolar) e 
o ensino fundamental de 1º ao 9º 
anos, atendendo um total de 600 
alunos das etnias Terena, Guarani-
Nãndeva, Guarani- Kaiowá e mes-
tiços. Desse total, 24 turmas são 
atendidas pelo Projeto de Ensino 
Diferenciado, ministrado em lín-
gua indígena (materna) e língua 
portuguesa, considerando-se os 
processos de aprendizagem da 
criança com a cultura etnicamente 
diferente. 

A partir de 1997 aprofundaram-
se as reflexões em torno da implan-
tação de uma Educação Escolar 
Indígena específica e diferenciada, 
que culminou com a Implantação 
do Projeto de Ensino Bilíngüe, em 
1999.

A partir de 2001, a administra-
ção popular sentiu necessidade de 
ampliar o atendimento da popula-
ção indígena, desenvolvendo, en-
tão, uma política que atendesse as 
necessidades e anseios dos índios 
em todos os aspectos como saúde, 
educação, assistência social e mo-

radia. Por isso criou a Coordena-
doria de Educação Escolar Indíge-
na, a qual vem discutindo com os 
professores indígenas, com auto-
ridades locais e nacionais as bases 
legais, as implicações pedagógicas 
e o currículo próprios para o pro-
cesso de ensino e aprendizagem 
dessa população.

Entre os avanços alcançados 
estão a fundação de três escolas 
indígenas – Escola Indígena Pai-
Chiquito, Escola Indígena Araporã 
e Escola Indígena Agustinho –, da 
categoria  Professor e Funcionário 
Administrativo Indígenas, Concur-
so Específico para estas categorias 
e a ampliação do atendimento 
do número de alunos índios, que, 
atualmente, é de 2.395 alunos na 
Educação Escolar Indígena (Censo 
escolar 2006). 

Conhecendo a 
realidade indígena

Segundo as estatísticas do Ins-
tituto Brasileiro de Geografia e 
Estatística (IBGE, 2000), o País re-
gistra cerca de 345 mil índios de 
215 etnias que falam 180 línguas 
diferentes. Cada grupo étnico va-
ria entre populações de 30 a 50 mil 
índios que vivem em aldeias. Além 
desses ainda há os desaldeados, 
estimados entre 100 a 190 mil. 

De acordo com os dados da 
Fundação Nacional do Índio (Fu-
nai), o estado do Mato Grosso do 
Sul possui a segunda maior po-
pulação indígena do Brasil etni-
camente diferente. Entre os reco-
nhecidos estão os povos: Guató, 
Kadiwéu, Terena, Guarani- Kaiowá, 
Guarani- Nãndeva, e os povos indí-
genas não reconhecidos: Kamba, 
Kinikinau e Atikum.

Em Dourados localiza-se a 
maior Reserva Indígena do estado 
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e do Brasil em duas áreas: as al-
deias Jaquapiru e Bororó, na cida-
de de Dourados, e Panambizinho, 
no distrito de Panambi, perfazen-
do uma população de 10.258 indí-
genas (Funasa, 2005).

A Reserva de Dourados é com-
posta das etnias Guarani-Nãndeva 
e Guarani-Kaiowá, as quais perten-
cem ao mesmo tronco linguístico 
lingüístico (o tupy-guarani) e os 
Terena, do tronco lingüístico Aru-
ak , além de mestiços (índios com 
índios de etnias diferentes e índios 
com não índios). Todos vivem em 
uma área de aproximadamente 
3.560 ha (três mil e quinhentos e 
sessenta hectares). 

O espaço territorial da Reserva 
Indígena de Dourados, – as aldeias 
Jaquapirú e Bororó –, subdivide–se 
em microrregiões próprias forma-
das por alguns grupos macro-fa-
miliares, que, no caso dos Guara-
ni-Nãndeva e Guarani-Kaiowá, 
estendem-se para parentes que 
não se restringem aos laços con-
sangüíneos, mas inclui uma gama 
complexa de relações interpesso-
ais e sociais, as quais determinam 
práticas de controle político-eco-
nômico e cultural sobre os habi-
tantes dessa determinada região 
da reserva. 

A área da aldeia Jaquapirú é 
habitada por maioria Guarani, mas 
os Terena também se concentram 
quase que exclusivamente nesta 
área. A área Bororó é habitada por 
maioria Kaiowá. Já a área do Pa-
nambizinho localiza-se a 25 km da 
cidade. Mantém uma cultura tradi-
cional com uma população de 280 
habitantes, dentro de uma área de 
1.240 ha (um mil duzentos e qua-
renta hectares).

O contato com os não-índios, 
uma vez que a Reserva Indígena 
de Dourados fica a menos de 3 
km da cidade, fez com que mui-
tos índios acabassem absorvendo 
e aprendendo uma nova língua: 
o Português. O contato maior ou 
menor com a população não-índia 
é determinante para a existência 
de bilingüísmo e, por vezes, até da 
influência de três ou mais línguas. 
De forma geral, são poucos os que 
ainda cultivam o monolingüísmo

 Essa realidade implica numa 
organização política, social e cul-
tural, ou seja, uma população nu-
merosa que vive numa pequena 
área de terras na qual há conflitos 
devido a sobrevivência. A maior 
preocupação entre eles é manter 
viva a cultura indígena em razão 
da proximidade com a cidade. 
Tal interferência causa grandes 
choques culturais e mudanças no 
modo de vida entre índios e não-
índios. Portanto, há necessidade 
de mais estudos e também ações 
que priorizem o direito de viver 
enquanto ser humano com cultura 
própria. 

Projeto Índio Surdo

É sabido que as culturas indí-
gena e não-indígenas compreen-
dem, de forma diferenciada, a exis-
tência de pessoas com deficiência. 
Por isso, mesmo tendo uma cidade 
muito próxima da reserva indíge-
na, não se tinha conhecimento 
de índios com deficiência. Foi por 
causa dos avanços nas discussões 
das questões indígenas e da edu-
cação especial, promovidas pela 
Secretaria Municipal de Educação 

(Semed), que se tomou conheci-
mento da existência de índios com 
surdez na Reserva de Dourados.

Conhecedores dessa realidade, 
os profissionais da educação pas-
saram a desenvolver um projeto 
de reconhecimento desta popu-
lação. Quem são? Quantos são? 
Como vivem? Quais as necessida-
des educacionais especiais? Para 
tanto, contaram com a parceria da 
Fundação Nacional de Saúde (Fu-
nasa), da Funai e da Secretaria Mu-
nicipal de Assistência Social. 

Primeiramente, recorreu-se às 
lideranças indígenas para o conhe-
cimento e auxílio no levantamen-
to de dados mais precisos junto 
às famílias. Após ser estabelecida 
uma série de contatos, os quais re-
sultaram na aceitação da presença 
de brancos em território indígena, 
duas frentes de trabalho foram ini-
ciadas: a Assistência Social passou 
a atender e encaminhar os pedidos 
de Benefícios de Prestação Conti-
nuada (BPC), para os que apresen-
tavam múltiplas deficiências e ne-
cessitavam de cuidados por parte 
de seus familiares; e a Semed, após 
constatar a existência de índios 
surdos e cegos,2 também propôs 
uma nova fase na vida destes su-
jeitos: a inclusão na escola.

Alguns desses índios eram 
crianças; outros, adultos. Alguns 
nunca tinham freqüentado a esco-
la e outros abandonaram os estu-
dos devido à deficiência. Uma situ-
ação considerada comum, pois, se                                     
gundo Damázio (2007): 

(...) as pessoas com surdez en-
frentam inúmeros entraves para 
participar da educação escolar, 
decorrentes da perda da audição 

2Neste documento trata-se exclusivamente dos índios com surdez. Todavia a Secretaria Municipal de Educação tem também garantido a inclusão dos 
índios cegos, através de ações conjuntas com a Secretaria Estadual de Educação, oferecendo ao aluno cego o Kit específico disponibilizado pelo MEC.
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e da forma como se estruturam 
as propostas educacionais das es-
colas. Muitos alunos com surdez 
podem ser prejudicados pela falta 
de estímulos adequados ao seu 
potencial cognitivo, sócio-afetivo, 
lingüístico e político-cultural e ter 
perdas consideráveis no desenvol-
vimento da aprendizagem.

Além disso, seus próprios fami-
liares entendiam que os mesmos 
não eram capazes de aprender ou 
que já tinham aprendido o sufi-
ciente. Mas, um diagnóstico reve-
lou que aqueles que se diziam al-
fabetizados eram meros copistas 
do material dado em sala de aula.

O desafio foi garantir a todos o 
direito à alfabetização, indepen-
dente de suas limitações. Senti-

tudo, o de resgatar a auto-estima 
e mostrar aos alunos, às famílias e 
à própria escola que a surdez pode 
ser um limite físico, mas não signi-
fica incapacidade para aprender, 
pois todos têm capacidade de se 
desenvolver intelectualmente fa-
zendo uso de outros códigos e 
dos sentidos remanescentes: 

Para que o aprendizado seja com-
pleto e significativo é importante 
possibilitar a coleta de informa-
ção por meio dos sentidos rema-
nescentes. (...) Lembramos que se 
torna necessário criar um ambien-
te que privilegia a convivência e 
a interação com diversos meios 
de acesso à leitura, à escrita e aos 
conteúdos escolares em geral. (SÁ, 
CAMPOS & SILVA, 2007)

para o desenvolvimento pleno 
do processo ensino/aprendiza-
gem ou superação e minimização 
das dificuldades desse processo. 
Além disso, também é necessá-
rio construir políticas e práticas 
educativo-pedagógicas que ga-
rantam uma melhor qualidade de 
ensino a todos os alunos com de-
ficiência, independente de quem 
seja. Por isso, uma das frentes de 
intervenção da Coordenadoria de 
Educação Especial da Secretaria 
Municipal de Educação de Doura-
dos é o ensino de LIBRAS – Língua 
Brasileira de Sinais aos professo-
res da Rede Municipal de Ensino, 
capacitando-os para o trabalho 
com alunos surdos, tanto como 
professores regentes quanto 
como professores intérpretes. 

De acordo com a Lei nº 10.436, 
de 24 de abril de 2002, no art.1º 
parágrafo único, 

(...) entende-se como Língua Brasi-
leira de Sinais – LIBRAS, a forma de 
comunicação e expressão em que 
o sistema lingüístico de natureza 
visual-motora, com estrutura gra-
matical própria, constituem um 
sistema lingüístico de transmissão 
de idéias e fatos oriundos de co-
munidades de pessoas surdas do 
Brasil.

Destarte, para dar respaldo ao 
projeto, selecionou-se entre os 
vários professores que foram for-
mados para ensinar em LIBRAS, os 
que já tinham certo contato com 
a alfabetização indígena. Eles se 
qualificaram e foram para as salas 
de aula das Escolas Agustinho e 
Tengatuí-Marangatú. 

A princípio a aceitação dos  
professores-intérpretes pelos alu-
nos surdos não foi satisfatória, 
principalmente na Escola Agus-
tinho, composta por uma etnia 
que mantém suas tradições. Tais 
alunos se recusavam a aprender 

mos, enquanto educadores, que 
nosso papel não seria tão somen-
te o de ensinar, mas, acima de 

Percebeu-se, então, que havia 
necessidade de se proporcionar 
recursos e pessoal especializados 
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a LIBRAS e demonstravam essa 
repulsa por meio de atos agres-
sivos. Para conquistar os alunos 
a professora-intérprete estabe-
leceu uma troca com eles: ela os 
ensinava os sinais em LIBRAS e 
eles a ensinavam o Guarani. 

Com o passar do tempo, a in-
teração entre ambos tornou-se 
positiva. As famílias indígenas 
perceberam a dimensão e a se-
riedade do projeto e levaram 
seus filhos de volta à escola. Foi 
o começo de um projeto de alfa-
betização, de quebra de precon-
ceitos, de valorização profissional 
e pessoal. 

No mesmo instante em que 
os professores índios ministra-
vam aula para os demais alunos 
do ensino fundamental, os edu-
cadores não-índios repassavam 
os ensinamentos aos alunos com 
deficiência. Uma integração que 
deu certo e que vem mudando a 
vida de dezenas de índios surdos. 
Com um ano e seis meses de im-
plantação do projeto já são dois 
alunos com surdez em processo 
de alfabetização e outros quatro 
já alfabetizados na Língua de Si-
nais e Língua Portuguesa. Essa 
é uma prova de que a educação 
pode mudar os rumos de uma so-
ciedade.

Educação bilíngüe  (ou 
trilíngüe?) – o grande 
desafio

Segundo dados da Organiza-
ção Mundial de Saúde, 10% a 12% 
da população do Mato Grosso do 
Sul apresenta algum tipo de de-
ficiência, ou seja, 250 mil habi-
tantes (censo 2003). Desse quan-
titativo 2,3% são indígenas com 
deficiência; portanto, aproxima-
damente 250 índios têm surdez.

 Esses dados causam uma 
grande preocupação, pois é pre-
ciso oportunizar aos índios sur-
dos não apenas o ensino de LI-
BRAS, mas também o ensino de 
LIBRAS como “tradução” de uma 
língua para a outra, contextuali-
zada com a cultura indígena. Em 
outras palavras, isso significa que 
para ensinar um sinal é preciso 
adequá-lo ao contexto indígena. 
Por exemplo: o sinal “tomar ba-
nho” é diferente nas diferentes 
culturas – em português é tomar 
banho no chuveiro; em Guarani 
é tomar banho de caneco; em Te-
rena, é submergir em um lago. 

Cabe, portanto, ao professor-
intérprete a adequação lingüísti-
ca e de sinais à cada cultura. Essa 
não é uma tarefa simples. Para, 
então, colaborar de forma mais 
eficaz com o professor-intérpre-
te, a Semed tem buscado apoio 
em outras instituições, como a 
Federação Nacional de Educa-
ção e Integração dos Surdos (Fe-
neis). 

Além de ser um desafio a ser 
vencido, a adequação de LIBRAS 
às línguas e culturas existentes na 
Reserva de Dourados, garantir a 
aprendizagem (leitura e escrita) 
da língua indígena é primordial, 
pois, no âmbito da linguagem 
indígena, a língua é vista como 
uma questão de sobrevivência 
social ou cultural. 

Enfim, o ensino de LIBRAS, 
que em sua essência já se cons-
titui em um ensino bilíngüe, 
para índios constitui-se em um 
ensino trilíngüe, pois é a asso-
ciação LIBRAS – Guarani-Kaiowá 
– Língua Portuguesa, ou, ainda, 
LIBRAS – Terena-Aruak – Língua 
Portuguesa; sem se considerar 
nessas relações os dialetos e as 
influências advindas da proximi-
dade da Reserva Indígena com a 
cidade de Dourados.
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O artigo discute a crescente importância social do le-
tramento na atualidade, competência que transcende 
o ler e o escrever limitados à decodificação. O estrito 
domínio do código alfabético não tem sido suficiente 
para a formação de leitores/cidadãos críticos e hábeis 
quanto ao uso e possibilidades do idioma em contextos 
diversos. Convém, por outro lado, o alerta para que o 
ensino não recaia em interpretações teóricas e práticas 
extremas que supervalorizem o sujeito, sua construtivi-
dade e contexto, e negligenciem o conhecimento das 
propriedades do idioma. Cabem reflexões sobre a pos-
sível redefinição do conceito de alfabetização e esclare-

cimentos quanto aos princípios e práticas socioconstru-
tivistas. São discutidas, também, implicações da escola 
e da proposta de letramento no contexto da inclusão, 
especialmente em relação a alunos com deficiência 
mental ou sob suspeita de déficit cognitivo devido a 
dificuldades na aprendizagem do idioma – na leitura 
e escrita. Comenta-se a necessidade de repensar para-
digmas na educação, sobretudo, quanto ao estabeleci-
mento e legitimação de padrões que definem aprendi-
zagem, alfabetização, deficiência e normalidade. 
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Abstract

This article discusses the increasing social importance 
of the literacy in the present time, an ability that ex-
ceeds the reading and handwriting competence just to 
decode. The alphabetical code understanding, by itself, 
has not been enough for a critical readers/citizens forma-
tion; it doesn’t become them able to use the language 
in many contexts. The author adverts to educational 
practices and theoretical interpretations that overrate 
the subject, and his actions and context, but negligence 
the language with its knowledge and properties. Re-
flections are suggested about change in the alphabeti-

zation concept; socio-constructivist fundamentals and 
practices are also explained. The article discusses about 
school and literacy implications in the inclusion context, 
especially for pupils with mental disabilities or under 
this suspect because of difficulties during the language 
learning – to read and write. There is necessity to pon-
der paradigms, especially about the standardization in 
educational context and its use to define learning, al-
phabetizing, deficiency and normality.

Key words: alphabetizing, inclusion, deficiency.

Introdução

Na sociedade contemporânea, 
fundamentalmente centrada na 
escrita, ser alfabetizado não é mais 
suficiente para participação social 
plena. Mais do que decodificação 
e capacidade de grafar segundo 
normas gramaticais, é preciso que 
o sujeito saiba fazer uso dessas 
habilidades em situações distintas 
e diversificadas que o contexto re-
quer. Tal competência é denomi-
nada letramento pelos lingüistas, 
termo derivado do inglês literacy. 
Uma das principais estudiosas bra-
sileiras sobre essa questão Soares 
(2000, 2001, 2005) discute em seus 
escritos o conceito e a importância 
social do letramento. 

Discorreremos a relação entre 
inclusão/exclusão e letramento no 
atual momento histórico, em parti-
cular, na realidade social e educacio-
nal brasileira. Nas últimas décadas 
configurou-se a chamada Pedago-
gia Crítica que caracterizou-se por 
transcender a discussão de méto-
dos e técnicas; o enfoque principal 
passou a ser a reflexão quanto aos 
propósitos da educação, seu com-

promisso social e político (VEIGA, 
1995). À medida que a Pedagogia 
começa a questionar seu papel 
frente a alunos reais (e não a mo-
delos ideais), procura se redimir de 
sua história de excludência.

Na educação, a exemplo de ou-
tros setores da vida social, foi cons-
truído historicamente (e tem preva-
lecido) um padrão de normalidade 
quanto à estrutura e o funciona-
mento escolar e também quanto 
a um perfil de aluno que aprende 
normalmente. A não adaptação do 
educando aos parâmetros o des-
qualificariam da escola regular, 
caso dos alunos com deficiências, 
principalmente a mental, ou sob 
esta suspeita. Tal paradigma ainda 
é vigente, mesmo quando há ser-
viços de apoio à inclusão na rede 
pública de ensino.

Entrevisto, diariamente, fami-
liares que trazem seus filhos à ins-
tituição devido a queixas de não-
aprendizagem, leia-se dificuldade 
de aprender ou produzir no mesmo 
ritmo ou da mesma maneira que o 
esperado. Avaliando esses alunos, 
constato que um número expres-
sivo está em processo de alfabeti-

zação; entretanto, o quanto sabem 
é considerado insuficiente, sequer 
é considerado aprendizagem. Ao 
mesmo tempo, as exigências au-
mentam, tanto para o alunado dito 
sem deficiência quanto para os cha-
mados especiais. Destes últimos, 
pede-se um mínimo de alfabetiza-
ção; dos primeiros, cobra-se, além 
do ler e escrever, o letramento, a 
leitura crítica. 

Dois alunados, dois padrões. 
Como a alfabetização e o letramen-
to podem se constituir, de fato, in-
clusivos? 

1. Inclusão e letramento 
na contemporaneidade

Chegamos ao século XXI vislum-
brando o século passado como o 
grande centenário – e cenário – da 
tecnologia, da industrialização e 
das comunicações. O modo de pro-
dução capitalista se expandiu e se 
consolidou, estendendo–se nas úl-
timas décadas ao hemisfério orien-
tal, desde o declínio do socialismo 
soviético na ex-URSS e aos países 
do leste europeu. 
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A abertura do comércio aliada 
à expansão dos meios de comu-
nicação de massa e da tecnologia 
computacional contribuiu para a 
aproximação entre os países, para 
o conhecimento mútuo da diversi-
dade cultural divulgado ao vivo em 
transmissões via satélite. É como 
se o globo terrestre se congregas-
se no encurtamento de distâncias 
reais possibilitado pelo virtual, daí 
decorrendo a denominação aldeia 
global. 

O mundo globalizado traz consi-
go a perspectiva da complexidade, 
a visão ecossistêmica de compre-
ensão humana, ambiental, cultural 
e da vida como um todo. O mundo 
passa a ser entendido, conforme 
explicita Morin (1996), como uma 
totalidade dinâmica e complexa 
cujas partes – ambientes, seres vi-
vos e inanimados, elementos natu-
rais, culturas, sociedades, grupos, 
ideais etc – são interdependentes, 
co-construtoras mútuas, guardan-
do, de algum modo, relação com o 
todo. O autor ressalta, contudo, que 
“cada parte conserva sua singulari-

dade e individualidade” (MORIN, 
1996, p. 275), do que inferimos a im-
portância da diferença, da diversi-
dade como constituinte da vida, no 
sentido mais amplo desse termo: 
do biológico ao cultural a vida só 
se enraíza e se desenvolve a partir e 
na relação com a diferença. 

Nesse contexto, ganha visibilida-
de a idéia de inclusão. E se a inclu-
são ascende em debates, os consi-
derados destoantes da maioria, por 
sua diferença, ganham, também, 
visibilidade, realidade. O chamado 
diferente não é mais uma categoria 
abstrata, mas um humano real; seu 
atributo implica humanidade. Di-
ferenças existem entre todos, nos 
igualam como humanos e mutua-
mente nos incluem como tal. Nesse 
sentido concordamos na assertiva 
de que “a diferença é a absoluta 
comprovação da realidade. A gran-
de tese, portanto, é a necessidade 
da inclusão da diferença como uma 
maneira de interpretar os significa-
dos da vida, a fim de que seja possí-
vel olhar o real em sua integralida-
de” (MENEGHETTI, 2004, p. 98).

Incluir implica abrir-se à com-
vivência social e psicológica com 
aspectos que historicamente ne-
gamos, ocultamos ou delegamos 
menos-valia.  Em relação a pessoas 
e a grupos populacionais margina-
lizados, a inclusão, pontua Rabelo 
(2005), supõe proporcionar todas 
as formas possíveis de acesso ao 
desenvolvimento, considerando as 
diferenças individuais, numa visão 
de acolhimento, respeito, igualda-
de de direitos e democracia. Dado a 
esse novo olhar, as minorias histori-
camente segregadas, como as mu-
lheres, indígenas, negros, pobres 
e deficientes passam a ser alvo de 
políticas públicas de inclusão social. 
Nisso, a escola figura como uma das 
principais instituições da sociedade 
promotora desse processo, uma 
vez que lhe é delegada a responsa-
bilidade pelo ensino sistematizado 
do conhecimento científico e com-
petências, conceitos e habilidades 
culturalmente fundamentais à vida 
social. 

A inclusão social passa pela in-
clusão escolar, ou melhor, é privi-
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legiadamente constituída em seu 
espaço. Entretanto, como observa 
Almeida (2003, p.173), “infelizmente 
o conceito do aluno ‘padrão’ conti-
nua vigorando nas escolas, mesmo 
nas que se consideram inclusivas”. 
O próprio documento referencial 
do Ministério Público para educa-
ção inclusiva, O Acesso de Alunos 
com Deficiência às Escolas e Classes 
Comuns da Rede Regular (2004), 

admite que a maioria das escolas 
está distante desta perspectiva. As 
mudanças seguem parciais e ainda 
sob vias de atendimento segrega-
do.

De fato, constatamos em nossa 
realidade educacional que a de-
nominação inclusiva é, em geral, 
conferida às escolas que disponi-
bilizam um professor de apoio cuja 
principal função é a de acompa-
nhar/orientar, em classe, os alunos 
considerados especiais para que 
eles possam ter, de preferência, um 
desempenho próximo ao do pa-
drão esperado. Trata-se, aí, de inte-
gração, e não realmente da inclu-

são. A integração, define Mantoan 
(2005, p.23), “pode ser entendida 
como ‘o especial na educação”. O 
sistema educacional não se modi-
fica; continua a exigir um quantum 
de produtividade, prazo e compe-
tências fundamentais, dentre estas, 
notoriamente a leitura e a escrita. 

A impossibilidade de ler e escre-
ver acarreta considerável depen-
dência e exclusão no mundo con-

temporâneo, já que é por esta via 
que as informações circulam em 
vertiginosa rapidez e abundância. 
A leitura se faz necessária, desde 
o nome da rua até a interpretação 
de documentos; escrever é preciso, 
desde um bilhete simples, critério 
utilizado pelo IBGE para identificar 
(ou não) o analfabetismo (SOA-
RES, 2001) até a elaboração de um 
requerimento numa linguagem 
formal. Além disso, é crescente a 
diversidade de códigos comunica-
tivos, como o da informática com 
uma gramática própria, além dos 
estrangeirismos, neologismos e 
palavras e expressões que entram 

ou saem da moda, conforme o 
movimento dos falantes, havendo 
especial influência dos meios de 
comunicação de massa. Nesse sen-
tido, concordamos com Bakhtin 
(1990) para quem a língua (sistema 
lingüístico) é modificada e trans-
formada pelos falantes conforme a 
dinâmica social.

Na atual realidade sociolingüís-
tica ser tecnicamente alfabetizado 
não basta. É preciso saber utili-
zar e usufruir das possibilidades e 
variabilidades da língua, lendo e 
escrevendo contextualmente nas 
diferentes situações em que o uso 
da palavra se apresenta e se faz ne-
cessário, de forma a alcançar com-
preensão e espírito crítico. A socie-
dade globalizada requer, cada vez 
mais, sujeitos capazes de navegar 
pelos diferentes meios e possibili-
dades da cultura letrada, exigência 
que tem suscitado mudanças no 
ensino e na própria concepção de 
alfabetização. 

Soares faz uma importante dis-
tinção entre alfabetização e letra-
mento: alfabetização é o domínio 
do código alfabético, a capacidade 
de decodificar e escrever segundo 
as normas e convenções da gramá-
tica de uma língua. Como requer 
uma aprendizagem sistemática, 
está relacionada a um conheci-
mento científico, cabendo formal-
mente à escola o seu ensino. Já o 
letramento é mais amplo e suas 
vias de aprendizado extrapolam os 
muros escolares. É na vida social, 
na diversidade de situações em 
que a escrita se faz presente e as-
sume significados que o letramen-
to se constitui, se transforma e se 
amplia. As descobertas, problemá-
ticas e desafios suscitam releituras 
e, portanto, redefinem o uso, fun-
ções, práticas e possibilidades de 
sentidos da escrita (SOARES, 2000, 
2001, 2005).
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Os dois processos nem sempre 
coexistem, como veremos a seguir, 
e, hoje, a falta ou insuficiência do 
letramento, apresenta-se como 
problema mundial, inclusive nos 
países desenvolvidos, abrangendo 
normais e especiais. 

2. Escola e letramento: 
inclusão?

Tradicionalmente, a ênfase da 
escola tem incidido na alfabetiza-
ção, o que é compreensível tanto 
do ponto de vista histórico quanto 
do estritamente pedagógico. So-
bre este último, cabe a considera-
ção já explicitada: a alfabetização 
é uma competência sistemática e, 
mais ou menos fechada, concluída 
no domínio da técnica, ao passo 
que o letramento é um proces-
so contínuo e permanentemente 
aberto. Nessa óptica, caberia à es-
cola tão somente alfabetizar. 

Quanto às razões históricas, 
a exigência do cidadão letrado é 
muito recente, prioritariamente 
as três últimas décadas, sobre-
tudo, no Brasil. Influenciada pela 
psicologia comportamental, prin-
cipalmente a norte-americana, 
que compreende a aprendizagem 
como resultado direto de respos-
tas a estímulos, e por concepções 
de linguagem que entendem a 
leitura e a escrita como corres-
pondência grafo-fônica (BRAGGIO, 
1988), a pedagogia privilegiava o 
aprendizado mecânico da técnica, 
da decodificação em detrimento 
dos significados e das práticas e 
usos sociais do idioma. 

A redemocratização na política 
brasileira nos anos 80 do século XX 
trouxe questionamentos quanto 
ao perfil de aluno, professor, esco-
la e cidadão (VEIGA, 1995).  Já não 
tinha sentido, em plena época de 

contestação e valorização dos di-
reitos e ideais democráticos, uma 
educação repressora, domestica-
dora, voltada para a repetição de 
valores impostos. A escola deveria 
formar cidadãos ativos, críticos, 
participativos e autônomos para 
favorecer ações transformadoras 
da realidade social. 

As teorias construtivista e so-
cioconstrutivista, embasadas, res-
pectivamente, por Jean Piaget e 
L.S. Vygotsky, além do resgate da 
pedagogia de educadores conside-
rados subversivos na época ditato-
rial, como Paulo Freire, começaram 
a ser difundidas no meio educacio-
nal, pois vinham ao encontro dos 
anseios do momento político, por 
valorizarem o sujeito ativo, autor de 
sua aprendizagem. 

Ferreiro (1985), em consonância 
com o construtivismo piagetiano, 
trouxe um novo paradigma à alfa-
betização: o aprendizado da escrita 
seria uma construção cognitiva e 
progressiva, mediante estágios su-
cessivos. Os erros (assim considera-
dos do ponto de vista ortográfico) 
seriam etapas necessárias e lógicas 
do processo. O socioconstrutivis-
mo, alicerçado nas contribuições de 
Vygotsky veio valorizar a importân-
cia do contexto, de elementos da 
cultura, da história e das relações 
sociais no favorecimento das cons-
truções cognitivas. A esse respeito 
destaca-se o conceito de mediação 
(VYGOTSKY, 1989), melhor dizendo, 
da aprendizagem mediada, que é 
proporcionada a partir de situações 
colaborativas.

A repercussão dessas teorias 
refletiu-se na ênfase aos significa-
dos e funções sociais da escrita na 
alfabetização. Ao professor caberia 
o papel de proporcionar um “am-
biente alfabetizador” (SAMPAIO, 
1992, p.31), isto é, situações de lei-
tura e escrita contextualizadas, 

atividades que envolvessem, por 
exemplo, leitura de embalagens, 
estudo de letras de música, leitura 
de jornais, linguagem dos gibis, es-
crita de cartas, lista de compras. 

Soares (2005) alerta que houve 
uma radical inversão: supervalori-
zou-se o sujeito pensante e foram 
esquecidas as propriedades do 
objeto a ser construído, no caso, a 
especificidade lingüística do códi-
go escrito, as normas específicas da 
língua, cujo aprendizado depende, 
fundamentalmente, do ensino es-
colar (ex. regras ortográficas, con-
venções, escrita no padrão conside-
rado culto gramaticalmente). Nesse 
sentido, é como se o letramento se 
sobrepusesse à alfabetização: não 
importaria tanto saber decodificar 
a escrita nem grafar segundo nor-
mas da gramática; o que valeria é 
o conhecimento de mundo, o sa-
ber para quê a escrita serve, onde 
e como ela se apresenta. Quanto 
à leitura, importaria muito mais o 
processo e o significado atribuído 
pelo aluno (autor/leitor). Formam-
se, nesse raciocínio, letrados não 
alfabetizados, o que, ponderamos, 
é tão excludente quanto o seu in-
verso.

A escola, como espaço social, 
deve promover o letramento sem 
se esquecer de seu papel alfabeti-
zador. A sociedade reclama cida-
dãos cada vez mais informados e, 
o que é mais difícil, formados quan-
to à leitura crítica da palavra e do 
mundo; parafraseando Paulo Freire, 
da “palavramundo” (FREIRE,1992, 
p.12). A compreensão crítica das in-
formações e, concomitantemente, 
o domínio técnico do idioma corro-
boram a formação cidadã e a afir-
mação de identidades e diferenças, 
o que comunga com a perspectiva 
inclusiva. Afinal,

Se a igualdade é referência, pode-
mos inventar o que quisermos para 
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agrupar e rotular os alunos como 
PNEE, como deficientes. Mas, se a 
diferença é tomada como parâme-
tro, não fixamos mais a igualdade 
como norma e fazemos cair toda 
uma hierarquia de igualdades e di-
ferenças que sustentam a ‘norma-
lização’ [...]. Contrariar a perspec-
tiva de uma escola que se pauta 
pela igualdade de oportunidades 
é fazer a diferença, é reconhecê-
la e valorizá-la (MANTOAN, 2005, 
p.32-33).

Entendemos por oportunizar na 
educação creditar ao outro, inde-
pendente da dificuldade ou defi-
ciência, possibilidade de aprender 
e de expressar o saber, estando o 
educador presente como media-
dor. A esse respeito é ilustrativo 
o trabalho de Padilha (2001). Esta 
pesquisadora-educadora acompa-
nhou por três anos, exercendo in-
tervenção pedagógica sistemática, 
uma jovem com deficiência men-
tal decorrente de lesão cerebral; 
no caso, agenesia do corpo caloso 
(ausência da estrutura que liga os 
hemisférios cerebrais) e hemisfério 
esquerdo diminuído. O histórico 
da aluna era de fracasso na apren-
dizagem, tanto acadêmica quanto 

funcional (atividades gerais da vida 
diária).

A jovem Bianca, sob a referida 
intervenção, conseguiu avanços 
significativos em um dos planos 
em que mais apresentava compro-
metimento: o simbólico. Não foi 
imposto à aluna um conjunto de 
técnicas ou método. A educadora 
oportunizou sua participação em 
situações socioculturais das quais a 
jovem, até então, era normalmente 
(por sua condição de deficiente) ex-
cluída. Das vivências, elementos di-
versos serviram à pedagogia, à ex-
pressão semiótica, à construção do 
pensamento e da linguagem e de 
significações acerca de si e do mun-
do. Houve, pois, como perspectiva 
(Vygotsky/1989) aprendizagem ge-
radora de desenvolvimento.

Compreendemos no processo 
de Bianca o desenvolver e o apren-
dizado da linguagem pela perspec-
tiva do letramento, visto que valo-
rizou-se a constituição do sujeito 
simbólico e lingüístico (e incluímos 
como linguagem, além da fala, o 
gesto, o desenho, a corporeidade) 
mediante inserção e interações em 
um universo cultural, na relação 
com os significados. Os conteúdos 

escolares, que antes aborreciam a 
jovem, passaram a constituir sig-
nificação, uso pessoal e social, e 
alicerçaram construções cognitivas 
e também afetivas com o conheci-
mento.  

 “A lesão cerebral é uma evidên-
cia. O cérebro faz parte do real e 
não pode ser compreendido sem 
a mediação do signo. Mas, os mo-
delos explicativos parecem não dar 
conta da compreensão dessa me-
diação. A própria noção de cérebro 
tem um sentido construído” (PADI-
LHA, 2001, p.29).

Ajudar a construir, mediar, 
oportunizar. Este é o papel ensi-
nante. Quanto à aprendizagem:

Não sabemos de antemão como 
e quanto alguém será capaz de 
aprender e por que meios alguém 
chegará a ser um pensador, um 
artista, um profissional, um arte-
são, um trabalhador, enfim. Nem 
a partir de que encontros com o 
outro e com a vida, com os fatos, 
alguém se pôs a pensar, a distin-
guir, a definir um caminho para a 
sua existência (MANTOAN, 2004,  
p.83-84).

Conclusão

Para a participação plena e au-
tônoma na sociedade não bastam 
a leitura e a escrita sem entendi-
mento; tampouco é suficiente um 
letramento vasto sem a competên-
cia técnica para assinar documen-
tos, preencher cheques, redigir um 
requerimento, ler embalagens e 
bulas etc. O desafio atual da escola 
como possibilitadora e comprome-
tida com a inclusão social é alfabe-
tizar e letrar, concomitantemente, 
sem que nenhum dos dois proces-
sos se dilua. O socioconstrutivismo, 
exatamente por valorizar a apren-
dizagem construída em contexto, 
a partir de situações e relações so-
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ciais significativas, apresenta-se te-
oricamente coerente à articulação 
dos dois processos.

Infelizmente, interpretações te-
óricas equivocadas resultam em 
práticas de ensino extremistas que, 
como qualquer radicalismo, acarre-
tam exclusão. Extrapola os objeti-
vos deste artigo o detalhamento e 
a problematização desses equívo-
cos na relação teoria-prática. Cabe, 
no entanto, salientar (e esclarecer) 
dois dos mais comuns diretamen-
te implicados no ensino da língua 
materna: 

a) o socioconstrutivismo abo-
liria atividades consideradas me-
cânicas, tais como: cópia, o ensino 
da gramática, a correspondência 
grafia-fonema, as tarefas de fixação 
(exercícios);

 b) se os tipos de textos utiliza-
dos devem ser significativos para 
o aluno, conclui-se que somente a 
escrita veiculada no seu cotidiano 
deveria ser ensinada.

Na realidade, o que não se pode 
perder de vista é que “qualquer 
aprendizagem só se dá, de fato, 
quando o sentido está presente” 
(SAMPAIO, 1992, p. 39).  A cópia, os 
exercícios, a correspondência letra-
fonema e a gramática não são ati-
vidades mecânicas em si mesmas; 
fazem parte do ensino e são im-
portantes à aprendizagem, desde 
que partam de situações em que 
a leitura e a escrita se apresentem 
contextualizadas e significativas. 

Sobre o segundo ponto, cabe 
reafirmar a responsabilidade da es-
cola com o conhecimento formal. 
Detendo-se no senso comum ou 
no saber assistemático, a instituição 
perderia sua finalidade e compro-
misso. As competências, o saber e 
o contexto de letramento do aluno 
devem ser valorizados como pon-
tos de partida significativos para 
novas aprendizagens, devendo ser, 

necessariamente, ampliados e sis-
tematizados, inclusive, no que con-
cerne ao domínio das convenções 
lingüísticas, de modo que a escola 
se faça inclusiva no seu papel for-
mativo/educador e social. 

É provável que à luz do paradig-
ma socioconstrutivista o próprio 
conceito de alfabetização se rede-
fina como aprendizagem que ne-
cessariamente decorra e implique 
letramento no contexto das dife-
renças (sociais e lingüísticas), volta-
da e comprometida com a inclusão 
- educacional e social.

Entendemos que a perspectiva 
do letramento aponta-se em con-
sonância com a inclusão, uma vez 
que a compreensão e o uso crítico, 
criativo e construtivo do idioma fa-
vorecem a autonomia, a requisição 
de direitos, a conquista de possibi-
lidades, e amplia os horizontes da 
comunicação. No entanto, se um 
certo nível de letramento for ado-
tado como padrão a ser alcançado 
em determinado tempo, por deter-
minada faixa etária e ano escolar, in-
correremos no mesmo paradigma 
de excludência: os letrados ganham 
o status de normalidade, enquanto 

os demais tornam-se aqueles com 
necessidades educacionais espe-
ciais, no caso, necessitados de um 
capital ou quantum lingüístico. A 
esse respeito Soares (1987) já tecia 
críticas na década de 1980: o argu-
mento da carência de capital lingü-
ístico não raro serve à reafirmação 
da marginalidade dos já excluídos 
socialmente por seu vocabulário e 
fala dissonantes do padrão legiti-
mado culto. 

Na atualidade, alertamos tam-
bém para o risco de marginaliza-
ção semelhante sob afirmações 
ou levantamento de suspeitas de 
deficiência mental devido à insu-
ficiência de letramento. Definir 
deficiência mental, dificuldade de 
aprendizagem e/ou déficit cogniti-
vo é tarefa delicada, extremamen-
te complexa. Os critérios diagnós-
ticos, ou de avaliação, assentam-se 
em pressupostos jamais neutros 
nem a-históricos. A alfabetização 
tem um valor social e, como tal, seu 
maior ou menor domínio acarreta 
inclusões/exclusões. Tomá-la como 
competência para definir normali-
dade/deficiência desconsiderando 
o contexto e a qualidade das situ-
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ações de letramento e desconside-
rando as relações na escola e os pa-
râmetros que sustentam critérios 
avaliativos e fundamentam queixas 
pode legitimar diagnósticos e ava-
liações distorcidas que ratificam 
defasagens e compreendem-nas 
como problema meramente indi-
vidual. 

Ao discutir a questão do déficit 
cognitivo na realidade educacio-
nal brasileira, Araújo (1998) assinala 
que: 

[...] o trabalho com problemas de 
aprendizagem na escola e com o 
déficit cognitivo passa necessaria-
mente pela busca de uma não ho-
megeneização da escola, ou seja, 
pela tomada de consciência de que 
se devem transformar os princípios 
sobre os quais se assentam as re-
lações no interior da escola, aqui 
incluído o seu modus operandi e a 
formação de profissionais (ARAÚ-
JO, 1998, p.44).

Acrescentamos que o desafio é 
pessoal, profissional e institucional, 
mas também sistêmico; diz respei-
to à transformação paradigmática, 
a questionamentos e mudanças de 
concepções, práticas, compromis-
sos e sentidos de escola, educação 
e aprender-ensinar.
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Abstract

This paper presents a study about playful activities at 
the Primary School “Donícia Maria da Costa” that was. 
developed in the discipline Inclusive Design, of the Ar-
chitecture and Urbanism Postgraduate Program at the 
Federal University of Santa Catarina. The work focuses 
on a playground design with equipments that can pro-
mote children’s inclusion. It considers the relevance of 
the school role for a citizenship education, including 
play as a cooperative process. An evaluation of the play-
ground specific conditions was developed, through 

Bibliographical Revision, Exploratory Visits and Focused 
Interviews. This evaluation resulted in tables that sup-
ported the definition of design parameters for the de-
sign of a new playground. The application of this proce-
dure allowed a reflection about human differences and 
how to increase individual capacities in the appropria-
tion of space. 

Key words: inclusive education, inclusive design, play-
ground, accessibility.

Introdução 

Assim como a saúde, o trans-
porte e o trabalho, a educação e o 
lazer também são direitos básicos 
de todos os cidadãos. É fundamen-
tal iniciar a participação da criança 
na vida em sociedade, e a escola 
constitui-se no primeiro espaço 
para isso, pois ensina os direitos, 
os deveres, o respeito ao próximo 
e o reconhecimento das diferen-
ças humanas. Para o cumprimento 
e legalização de tais princípios de 
igualdade, a partir de 1996 passou 
a ser obrigatória a inclusão de alu-
nos com restrições na rede de ensi-
no regular no Brasil, com a aprova-
ção da “Lei de Diretrizes e Bases da 
Educação Nacional” (Lei nº. 9.394). 
Além desta, a Lei nº. 10.098/2000 e 
o Decreto Federal nº. 5.296/2004 
garantem a acessibilidade espacial 
desses alunos aos edifícios escola-
res. 

No contexto escolar, a acessibi-
lidade espacial é importante du-
rante toda a rota percorrida pelo 
aluno, ou seja, desde a saída da 
sua casa até a sala de aula, possibi-
litando, além do acesso a todos os 
ambientes escolares (por exemplo, 
à biblioteca e ao refeitório), a total 
participação nas atividades. No 
entanto, as atividades ligadas à so-

Figura 1: Vista aérea do terreno da escola.
Fonte: Google Earth, 2007.	

Figura 2: Vista da entrada principal da Escola.
Fonte: Escola Básica Donícia Maria da Costa, 2007.

cialização dos alunos com deficiên-
cia, tais como a recreação, ocupam, 
muitas vezes, um plano secundário 
na busca das melhores condições 
de acessibilidade espacial.

Assim, durante o desenvolvi-
mento da disciplina de Design In-
clusivo, ministrada pela professora 
Marta Dischinger no Programa de 
Pós-Graduação em Arquitetura e 
Urbanismo (PósARQ) da Univer-
sidade Federal de Santa Catarina 
(UFSC), foi elaborado um projeto 
em cooperação com a Secretaria 
Municipal de Educação de Floria-
nópolis para a área de lazer da Es-
cola Básica Donícia Maria da Costa, 

face à necessidade de se criar aos 
alunos com deficiências, condições 
para o entretenimento e prática de 
esportes. 

Localizada no bairro do Saco 
Grande, numa área residencial dis-
tante cerca de oito quilômetros do 
centro de Florianópolis, Santa Ca-
tarina, essa escola é considerada 
modelo, por ser um projeto padrão 
desenvolvido pela Prefeitura Muni-
cipal e por seguir a NBR 9050/97. A 
edificação foi construída em 2001, 
num terreno plano e possui num 
único bloco de dois pavimentos, 
todas as salas de aula e funções 
administrativas (Figuras 1 e 2). Há 
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turmas em três turnos (matutino, 
vespertino e noturno) distribuídas 
entre a 1ª e 9ª séries do ensino fun-
damental, totalizando 512 alunos. 
Destes, durante o período de pes-
quisa, onze possuíam algum tipo 
de deficiência, abrangendo a área 
motora, auditiva, visual, mental e 
múltipla.

A pesquisa realizada na disci-
plina de Design Inclusivo para exe-
cutar o projeto desse novo parque 
infantil atende tanto às questões 
de acessibilidade do espaço quan-
to ao Design Inclusivo. No entanto, 
este artigo terá como foco principal 
o processo de projeto e a confec-
ção dos brinquedos que compõem 
o parque infantil. Pretende-se, ain-
da, apresentar além dos resultados 
concretos obtidos, a metodologia 
empregada, assim como questões 
e condicionantes que surgiram du-
rante a realização da análise do ob-
jeto de estudo e ao longo do pro-
cesso de projeto.  

Por que um parque 
infantil inclusivo?

A escola por ser considerada, 
[...] elemento estruturador da vida 
coletiva de uma comunidade. Por 
sua função de formar cidadãos, seu 
ambiente deve possuir característi-
cas que a tornem realmente univer-
sal e inclusiva, atendendo a todos 
independente das restrições de 
seus usuários (BINS ELY; DISCHIN-
GER; PADARATZ, 2003).

Essa inclusão reivindica a noção 
de pertencer, ocupar e vivenciar o 
locus. Permitir a inclusão implica 
numa série de ações combinató-
rias. Desde chegar a algum lugar 
de forma independente, segura e 
confortável; entender a organiza-
ção e as relações estabelecidas nos 
lugares; até participar de todas as 

atividades que ali se desenvolvem. 
Dos inúmeros espaços físicos 

existentes, a escola é um dos prin-
cipais. Porque é um agente sociali-
zador, formada por um conjunto de 
espaços no qual a criança interage. 
É responsável não apenas pela di-
fusão de conhecimentos, mas pela 
transmissão de valores culturais e 
de cidadania. 

Nesse contexto, o ambiente 
lúdico escolar pode constituir-se 
num elemento importante para o 
ensino, pois é uma das principais 
atividades infantis e nela são cons-
truídas as capacidades e potenciali-
dades da criança. 

Afinal, segundo Vygotsky (1999, 
p.109), “[...] é enorme a influência do 
brinquedo no desenvolvimento de 
uma criança. É no brinquedo que a 
criança aprende a agir numa esfera 
cognitiva, dependendo das moti-
vações e tendências internas [...]”. 

Ao brincar, há o desenvolvi-
mento do corpo e, principalmente, 
da mente. A criança demonstra e 
representa o que gostaria de ser, 
expressando a sua criatividade. 
Os espaços destinados ao brincar 
devem, então, estimular a imagi-
nação, a fantasia e a compreensão 
do mundo (seus valores, conceitos, 
regras e limites). 

Pela importância do ato de brin-
car na educação infantil, o projeto 
inclusivo tem assumido cada vez 
maior importância na delimitação 
dos ambientes destinados à edu-
cação infantil. Tais locais permitem 
às crianças desenvolverem a psico-
motricidade ampla (e.g. correr, pu-
lar, exercitar-se), participar de jogos 
ativos e estabelecer os primeiros 
conceitos de cidadania e respeito 
às diferenças humanas.

A partir de tais princípios e acre-
ditando que as maiores aquisições 
de uma criança são conseguidas no 
brinquedo (aqui compreendido de 

forma genérica como o ato de brin-
car) e que estas no futuro tornar-
se-ão o nível básico de ação real e 
moralidade infantil, é que todos os 
questionamentos, análises, e ações 
de projetos foram desenvolvidos. 

Como responder 
ao questionamento 
principal?

Com o intuito de responder à 
pergunta de projeto, motivada pela 
primeira visita à Escola: “Como ela-
borar um espaço lúdico (parque in-
fantil) que promova a inclusão?” e, 
assim, avaliar as atividades e ações 
a serem consideradas, foi desenvol-
vida na Escola uma Avaliação Pós-
ocupação (ORNSTEIN, 1992), tam-
bém conhecida pela sigla APO. O 
método permitiu conhecer as variá-
veis prioritárias do estudo de caso e 
definir os critérios para gerenciar o 
controle de qualidade do ambiente 
construído.

De acordo com a especificida-
de do estudo, foram utilizados di-
ferentes métodos e instrumentos 
combinados. Inicialmente, foi re-
alizada uma Revisão Bibliográfica 
que visou caracterizar o objeto e os 
usuários do estudo, buscando in-
formações em fontes secundárias, 
nacionais e internacionais, tanto 
impressas quanto em mídia eletrô-
nica, referentes ao aprofundamen-
to dos conceitos de Design Inclusi-
vo, parques infantis, acessibilidade 
espacial, deficiências e restrições, 
e sentidos humanos. Esse conheci-
mento serviu de base para a ava-
liação geral da Escola e para a ela-
boração dos brinquedos do novo 
parque infantil.  

Após os estudos iniciais, realiza-
ram-se as Visitas Exploratórias com 
a participação de toda a equipe 
para o reconhecimento do objeto 
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Figura 5: Vista do parque infantil, nota-se que a 
área não recebe insolação adequada, o piso é 
irregular (brita) e o degrau dificulta o acesso de 
deficientes, principalmente os cadeirantes.
Fonte: Autoras, 2007.	 

de pesquisa. As visitas serviram 
para a observação dos aspectos re-
levantes à acessibilidade espacial, 
rotina de uso e às principais neces-
sidades dos usuários (crianças). A 
equipe utilizou as técnicas de re-
gistro fotográfico e escrito (tópicos) 
que, posteriormente, serviram para 
sistematizar as etapas seguintes e 
construir os quadros de observa-
ção e discussão dos problemas de 
toda a escola, com caracterização 
dos aspectos positivos e negativos. 

Junto às Visitas foram realizadas 
Entrevistas não-estruturadas (MAR-
CONI; LAKATOS, 1990). Tal método 
permitiu maior liberdade do entre-
vistado em responder às perguntas 
numa conversa informal. O roteiro 
de tópicos pré-estabelecidos foi o 
seguinte: as metas e os objetivos 
do espaço; as idades das crianças; 
os tipos de restrições; a descrição 
da rotina de uso; as atividades ali 
desenvolvidas, e o ambiente em 
que gostariam que houvesse uma 
reforma. 

Os métodos aplicados respon-
deram diretamente à questão de 
pesquisa e auxiliaram na definição 
do problema central – pátio exter-
no sem tratamento arquitetônico e 
paisagístico, não permitindo ativi-
dades de entretenimento e de Edu-
cação Física – assim como o âmbito 
de intervenção – crianças de 1ª a 4ª 
séries do Ensino Fundamental, com 
faixa etária (aproximada) de 7 a 10 
anos, independente da condição 
da restrição e/ou deficiência. 

Como é o objeto de 
estudo? 

A infra-estrutura da Escola pode 
ser considerada boa se comparada 
às demais escolas públicas do mu-
nicípio em que está instalada. Pois 
apresenta ambientes internos ade-

Figura 3: Vista da quadra de esportes, nota-se 
ausência de tratamento paisagístico, mobiliário 
e de piso regular.
Fonte: Autoras, 2007.	 

Figura 4: Vista do pátio externo, nota-se que 
não há equipamentos para as acomodações 
dos alunos nos intervalos de aula e nas ativida-
des de Educação Física. O piso (brita) e a ausên-
cia de passeios dificultam o acesso de cadeiran-
tes e a ausência de referenciais fixos prejudica o 
trajeto seguro dos deficientes visuais.
Fonte: Autoras, 2007.

quados às atividades que desempe-
nham, com boas dimensões, quali-
dade nos acabamentos, nos acessos 
e nas circulações. Entretanto, a área 
externa apresenta muitos pontos 
negativos, principalmente em rela-
ção à acessibilidade espacial e à au-
sência de tratamento arquitetônico 
e paisagístico (Figuras 3 e 4). 

O piso em brita e a ausência de 
equipamentos e vegetação tornam 
o pátio externo inóspito, limitando 
as atividades e o acesso dos alunos 
durante o intervalo e nas aulas de 
Educação Física. Além disso, esse 
espaço é reduzido, não é acessível 
e está em péssimas condições de 
uso (Figuras 5 e 6).

Figura 6: Vista do parque infantil, nota-se o por-
tão e a cerca (tipo galinheiro), os brinquedos 
padronizados e o piso (grama) que dificulta o 
acesso de cadeirantes.
Fonte: Autoras, 2007.
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Então, realizadas as Visitas Ex-
ploratórias e a Revisão Bibliográfica, 
elaborou-se um zoneamento e uma 
proposta de um novo parque com 
a locação de equipamentos e paisa-
gismo, de forma que o pátio externo 

Figura 7: Vista do local de implantação do 
novo parque infantil.
Fonte: Autoras, 2007.	 

Figura 8: Planta-baixa da implantação proposta, com destaque para a área destinada ao novo par-
que infantil.
Fonte: Autoras, 2007.

Assim, buscou-se criar um par-
que infantil livre de barreiras físi-
cas, permitindo que todos os usu-
ários, independente do tipo de 
deficiência ou restrição, pudessem 
compreendê-lo, deslocarem-se e, 
principalmente, brincarem com au-
tonomia, segurança e igualdade de 
condições.

Qual o resultado 
obtido?

Durante as Visitas e as Entrevis-
tas foram identificadas três condi-
cionantes que definiram as ações 
de projeto, são elas:
a)	 O estudo realizado tem suas 

propostas baseadas em alter-
nativas viáveis economicamen-
te, visto que a Escola e a Secre-
taria Municipal mostraram-se 
interessadas na implantação 
do projeto;

b)	 O projeto deve prever solu-
ções construtivas rápidas, re-
sultados imediatos com o uso 
de técnicas simples e materiais 
reaproveitados e conseguidos 
por doações, além da fácil ma-
nutenção; 

c)	 Pouco tempo da equipe para 
desenvolvimento do estudo e 
do projeto.
Com essas condicionantes, o 

Partido Geral do projeto do par-
que infantil foi definido a partir de 
um conceito amplo da inclusão 
como promotor de desenvolvi-
mento, construção de conheci-
mentos e sensações, autonomia e 
cooperação. Então, consideraram-
se os diferentes tipos de usuários, 
suas restrições e deficiências e 
trabalhou-se na valorização das 
potencialidades e habilidades das 
crianças, por meio da criação de 
estímulos para os diferentes sen-
tidos (classificação segundo GIB-

pudesse ganhar vida e tornar-se um 
ambiente agradável. Optou-se por 
locar o novo parque numa área am-
pla, que atualmente é usada, oca-
sionalmente, apenas pelo professor 
de Educação Física (Figuras 7 e 8).
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5A definição é baseada na teoria da Affordance (teoria dos Recursos, tradução nossa), de James Jerome Gibson (1904-1979), publicada em 1966. O autor 
define as Affordance como os recursos que o ambiente providencia ou fornece à pessoa, sejam benéficos ou não. O observador pode ou não perceber 
ou atender aos recursos, conforme as suas necessidades. No entanto, o recurso é invariável e sempre está ali para ser percebido. Essa teoria não é ba-
seada apenas em sofrer as sensações, mas em percebê-las. Essas informações são detectadas pelos seguintes canais sensoriais: sistema de orientação, 
auditivo, háptico, olfato-paladar e visual. O sistema de orientação é responsável por identificar as forças da gravidade e a disposição de todo o corpo, 
garantindo equilíbrio e por sentir a posição do corpo no espaço tridimensional, coordenando a posição corporal (abaixo e acima, à esquerda e à direita, 
à frente e atrás) com as direções externas do espaço. O sistema de orientação coopera com os demais canais sensoriais, servindo de base para a loca-
lização espacial e temporal (GIBSON, 1983).

SON, 19665). Conseqüentemente, 
os brinquedos propostos têm o 
intuito de proporcionar além de 
um espaço lúdico, atividades de 
estimulação e de reabilitação.

O tema central escolhido foi 
uma via férrea, formando um cir-
cuito de aventuras, estimulante 
à autonomia e cooperação das 
crianças (Figura 9), em que cada 
vagão foi definido como um brin-
quedo promotor de alguns dos 
sentidos: orientação, háptico, 
auditivo, visual, olfativo; configu-

rando um circuito de aventuras. 
Segundo Goltsman (1992, p.14-20, 
tradução nossa),

Os ambientes devem expor os 
usuários à enorme gama de co-
res, odores, texturas, formas, ta-
manhos, sons, objetos, materiais, 
interações, pessoas, clima, tempo, 
espaço, movimento, e mudanças. 
[...] Especialmente para crianças 
com restrições sensoriais, os am-
bientes de brincadeira devem en-
fatizar todos os sentidos: paladar, 
tato, visão, olfato e audição. Os 

lugares devem ser planejados e os 
cenários projetados para estimu-
lar o desenvolvimento de todos os 
sentidos.

Foram desenvolvidos quadros 
onde cada brinquedo teve suas 
funções separadas e suas ações ao 
brincar, catalogadas. Os quadros 
permitiram o enriquecimento dos 
brinquedos inicialmente projeta-
dos, além de possibilitarem o sur-
gimento de novas condicionantes 
de projeto, que direcionaram o 
aperfeiçoamento dos mesmos, 

Figura 9: Implantação do novo parque infantil, visualização do circuito temático.
Fonte: Autoras, 2007.
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para que uma gama maior de sen-
tidos fosse estimulada. As duas 
últimas colunas elucidam as defi-
ciências trabalhadas e os sentidos 

estimulados, em conformidade 
com o partido geral do projeto de 
proporcionar um espaço lúdico e 
de reabilitação sem estereótipos. 

Abaixo segue o Quadro 1, criado 
para a Maria-Fumaça (primeiro 
brinquedo do circuito) (Figuras 10 
e 11).

Nome do 
brinquedo

Atividades que executa
Trabalha

Deficiências
Sentidos 

(GIBSON, 1966)
Maria-Fu-
maça

Túnel – Coordenação motora grossa e força para 
andar, pular, correr e subir no aparelho; ver os 
contrastes de cor (diferença entre claro e escuro); 
sentir a textura do material; ouvir sons internos 
e externos ao túnel; compreender os limites do 
espaço;

Físico-Motora, Cognitiva, 
Visual, Auditiva e Múltipla.

Orientação, Háp-
tico, Auditivo, 
Visual.

Chaminé – Ouvir; falar; sentir a vibração do som, a 
textura e a temperatura do material;

Cognitiva, Visual, Auditiva 
e Múltipla.

Háptico, Auditi-
vo, Visual.

Recortes e encaixes – Sentir, compreender e 
distinguir a textura e as diferentes formas dos ma-
teriais e dos recortes; coordenação motora grossa 
e força para subir, pegar e encaixar os brinquedos; 
treinar a percepção entre dentro e fora, em cima e 
embaixo; treinar a relação mão – olho e a coorde-
nação motora fina;

Físico-Motora, Cognitiva, 
Visual, Auditiva e Múltipla.

Orientação, Háp-
tico, Visual.

Teatro de Fantoches – Ouvir; ver e sentir as dife-
rentes texturas e formas dos fantoches; treinar a 
percepção entre dentro e fora, em cima e embai-
xo; interpretar e reconhecer os significados dos 
diferentes personagens; treinar a relação mão – 
olho e a coordenação motora fina;

Físico-Motora, Cognitiva, 
Visual, Auditiva e Múltipla

Orientação, Háp-
tico, Auditivo, 
Visual.

Quadro 1: Descrição das atividades, deficiências e sentidos a serem es-
timulados pelo brinquedo Maria-Fumaça.
Fonte: Autoras, 2007.

Figura 10: Maquete da Maria-Fumaça, primeiro 
brinquedo do circuito temático. A escala utili-
zada foi 1:25.
Fonte: Autoras, 2007.	 
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Quais as reflexões e 
críticas finais?

Na escola, como em qualquer 
outro espaço construído, um am-
biente acessível é aquele que pode 
ser facilmente compreendido, que 
permite ao usuário seu desloca-
mento e a participação com segu-
rança, conforto e autonomia nas 
diversas atividades nele realizadas. 
Para possibilitar o projeto de um 
parque infantil acessível, de acordo 
com esses princípios, é fundamen-
tal obter conhecimento detalhado 
das capacidades e limitações apre-
sentadas pelos usuários. Assim, o 
estudo dos problemas enfrentados 
na Escola pelas crianças com defici-
ências e o estudo teórico sobre esti-
mulação e reabilitação, permitiram 
a definição de uma idéia central de 
projeto, com programas detalha-
dos para cada brinquedo.  

O processo de projeto permitiu 
atingir o objetivo central do estu-
do, que era propiciar a realização 
de atividades em que houvesse o 
maior número possível de estímu-
los aos sentidos, trabalhando as 
diversas deficiências, por meio do 

favorecimento, da cooperação e da 
integração entre as crianças, poten-
cializando as diferentes capacida-
des de cada uma. Buscou-se, então, 
evidenciar a idéia de que todos po-
dem brincar juntos.

O estudo realizado pôde, além 
disso, confirmar a triste realidade 
da maioria das escolas brasileiras, 
onde apesar dos esforços do corpo 
administrativo e docente, há uma 
grande carência de ambientes in-
clusivos e nisso enquadram-se as 
áreas externas das escolas e os par-
ques infantis. Estes são inexistentes 
ou ineficientes (quando possuem 
brinquedos padronizados) e igno-
ram a importância do brincar para 
o despertar da consciência de ci-
dadania e para o ensinamento da 
convivência num coletivo diversifi-
cado.

A experiência de projeto com-
provou que ações simples, com 
materiais de baixo custo, podem 
ser realizadas mesmo em espa-
ços reduzidos. Assim, essas ações, 
aliadas a uma filosofia pedagógica 
adequada, podem proporcionar 
espaços participativos, universais 
e aptos a promover uma educação 
inclusiva. 

Figura 11: Elevação lateral da Maria-Fumaça.
Fonte: Autoras, 2007.
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O

46 RESENHAS

O Ministério da Educação do 
Brasil acaba de apresentar 
sua nova Política Nacional 

de Educação Especial na Perspecti-
va da Educação Inclusiva. Esta po-
lítica, definitivamente voltada para 
o estabelecimento de uma educa-
ção inclusiva na rede pública de 
ensino brasileira, provoca bastan-
te reações e interrogações. Recen-
temente, a editora Vozes publicou 
um livro intitulado O Desafio das 
Diferenças nas Escolas. Ao longo 
de suas 152 páginas a obra aborda, 
de modo claro e preciso, diferentes 
temáticas relacionadas à educação 
especial e à educação inclusiva, 
tendo como pano de fundo a nova 
política nacional. Este livro pode se 
constituir em precioso instrumen-
to de reflexão para os diferentes 
atores do sistema escolar. Maria 
Tereza Eglér Mantoan, organizado-
ra desta publicação, assumiu o de-

safio de editar uma obra de grande 
coerência a partir de um conjunto 
de textos que informam, provo-
cam e que apresentam os novos 
desafios enfrentados pelo sistema 
público brasileiro de educação, 
no que diz respeito à organização 
dos serviços e à educação inclusi-
va. O livro, constituído de textos 
rigorosos e construtivos é um con-
vite à mudança e à confrontação. 
Dividido em cinco partes, aborda 
questões relativas à igualdade de 
direitos e ao direito à diferença, à 
identidade e diferença e à peda-
gogia no contexto da educação 
inclusiva. Aborda, ainda, questões 
relativas às barreiras físicas e atitu-
dinais no meio escolar e universi-
tário, ao atendimento educacio-
nal especializado e, finalmente, à 
formação de professores na pers-
pectiva de incluir todos os alunos 
no espaço pedagógico da diversi-

dade. Este livro precioso e de alta 
qualidade para um vasto público, 
sem dúvida, irá ajudar os educado-
res interessados em transformar a 
escola brasileira em uma escola in-
clusiva. Resta esperar que ele seja 
objeto de uma grande difusão no 
mundo da educação, e que pos-
sa resultar em trocas construtivas 
que incitarão à ação em muitas es-
colas públicas. Espero que outros 
livros sobre educação inclusiva 
surjam, em breve, para continuar 
a apoiar a mudança e, mais parti-
cularmente, livros que tratam com 
profundidade questões relaciona-
das com à educação e à gestão da 
sala de aula no contexto da educa-
ção inclusiva. Esse tipo de obra é 
essencial no momento em que o 
Brasil se engaja em um processo 
de transformação profunda. Em 
síntese, podemos dizer que o livro 
chega em boa hora.

O desafio das diferenças 
nas escolas
Maria Teresa Eglér Mantoan, (Org.)

Jean-Robert Poulin
Ph.D. (Psicopedagogia)

Professor Visitante, Universidade Federal do Ceará
Professor Associado, Université du Québec à Chicoutimi
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BBaseado na história real de 
Mirco Mencacci, um renoma-
do editor de som da indústria 

cinematográfica italiana, o filme 
Vermelho como o Céu narra a saga 
de um garoto cego durante os anos 
1970. Ele luta contra tudo e todos 
para alcançar seus sonhos e sua 
liberdade. Mirco (Luca Capriotti) 
é um jovem toscano de dez anos 
apaixonado por cinema, que perde 
a visão após um acidente domés-
tico. Uma vez que a escola pública 
não o aceitou em razão da deficiên-
cia visual, é enviado para um insti-
tuto de cegos em Gênova. Lá, des-
cobre um velho gravador e passa a 
criar histórias sonoras incríveis. A 
história emociona e faz pensar so-
bre as práticas pedagógicas petri-
ficantes, além de quebrar estereó-
tipos construídos sobre as pessoas 
com deficiência visual. Apresenta as 
mazelas de um ambiente segrega-

Vermelho como o Céu
Direção: Cristiano Bortone

do e a angústia dos pais, forçados 
a  extirparem o filho do convívio 
social ao qual pertence. Em suma, 
o roteiro resgata o processo que 
decretou na Itália, o fim das escolas 
especiais. Vale a pena conferir.

Gênero: Drama
Tempo: 95 min.
Lançamento: 20 de Abril, 2007
Lançamento DVD: Maio de 2008 
Classificação: 12 anos
Distribuidora: Califórnia Filmes

Elenco e créditos
Estrelando: Luca Capriotti, Patrizia 
La Fonte, Paolo Sassanelli

Dirigido por: Cristiano Bortone
Produzido por: Cristiano Bortone, 
Daniele Mazzocca

Site sobre o filme: 
www.rossocomeilcielo.it

Para adquiri o DVD: 
Califórnia Filmes
www.californiafilmes.com.br
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48 INFORMES

No dia 18 de setembro foi 
publicado Decreto nº 6.571, 
de 17 de setembro de 2008, 

assinado pelo presidente Luiz Iná-
cio Lula da Silva que dispõe sobre 
o Atendimento Educacional Es-
pecializado. Na mesma data foi 
realizado o ato de lançamento do 
documento no Ministério da Edu-
cação, que contou com a presença 
de representações dos movimen-
tos das pessoas com deficiência, 
pais, educadores e gestores dos 
sistemas municipais e estaduais de 
educação.

Compuseram a mesa o ministro 
Fernando Haddad, a secretária de 
Educação Especial Claudia Pereira 
Dutra, a representante da CORDE – 
Izabel Loureiro Maior, o presidente 
do Conade – Alexandre Baroni, o 
secretário de Educação do Distrito 
Federal – José Luis da Silva Valen-
te, representando o Consede, a se-
cretária de Município de Educação 
de Esteio/RS, Magela Lindner For-
miga, representando a Unidime e  
Antônio David Sousa de Almeida, 
da sétima série da Escola Estadual 
Antonieta Siqueira de Fortaleza/

CE,  representando os alunos da 
rede pública de ensino beneficia-
dos pelo Decreto.
Segundo Davi: “Minha mãe tentava 
me matricular, mas as escolas não 
me aceitavam. A grande dificulda-
de das pessoas é não ter informa-
ção. Não é um favor que as escolas 
fazem ao receber alunos com de-
ficiência, mas uma obrigação, um 
dever. É lei”, destacou.

O ato foi realizado também em 
alusão às comemorações do dia 21 
de setembro, que é o Dia Nacional 
de Luta da Pessoa com Deficiência.

Publicado decreto que dispõe sobre o 
atendimento educacional especializado

JulianaHenriques
Retângulo
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DECRETO Nº- 6.571, DE 17 DE SETEMBRO 
DE 2008

Dispõe sobre o atendimento educacional 
especializado, regulamenta o parágrafo 
único do art. 60 da Lei no 9.394, de 20 de 
dezembro de 1996, e acrescenta disposi-
tivo ao Decreto no 6.253, de 13 de novem-
bro de 2007.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da 
atribuição que lhe confere o art. 84, inciso 
IV, e tendo em vista o disposto no art. 208, 
inciso III, ambos da Constituição, no art. 
60, parágrafo único, da Lei no 9.394, de 20 
de dezembro de 1996, e no art. 9o, § 2o, 
da Lei no 11.494, de 20 de junho de 2007,

D E C R E T A :
Art. 1o A União prestará apoio técnico e 
financeiro aos sistemas públicos de ensi-
no dos Estados, do Distrito Federal e dos 
Municípios, na forma deste Decreto, com 
a finalidade de ampliar a oferta do atendi-
mento educacional especializado aos alu-
nos com deficiência, transtornos globais 
do desenvolvimento e altas habilidades 
ou superdotação, matriculados na rede 
pública de ensino regular.
§ 1º Considera-se atendimento educa-
cional especializado o conjunto de ativi-
dades, recursos de acessibilidade e peda-
gógicos organizados institucionalmente, 
prestado de forma complementar ou 
suplementar à formação dos alunos no 
ensino regular.
§ 2o O atendimento educacional especia-
lizado deve integrar a proposta pedagó-
gica da escola, envolver a participação da 
família e ser realizado em articulação com 
as demais políticas públicas.
Art. 2o São objetivos do atendimento 
educacional especializado:
I - prover condições de acesso, participa-
ção e aprendizagem no ensino regular 
aos alunos referidos no art. 1º;
II - garantir a transversalidade das ações 

da educação especial no ensino regular;
III - fomentar o desenvolvimento de re-
cursos didáticos e pedagógicos que elimi-
nem as barreiras no processo de ensino e 
aprendizagem; e
IV - assegurar condições para a continui-
dade de estudos nos demais níveis de 
ensino.
Art. 3o O Ministério da Educação presta-
rá apoio técnico e financeiro às seguintes 
ações voltadas à oferta do atendimento 
educacional especializado, entre outras 
que atendam aos objetivos previstos nes-
te Decreto:
I - implantação de salas de recursos mul-
tifuncionais;
II - formação continuada de professores 
para o atendimento educacional especia-
lizado;
III - formação de gestores, educadores e 
demais profissionais da escola para a edu-
cação inclusiva;
IV - adequação arquitetônica de prédios 
escolares para acessibilidade;
V - elaboração, produção e distribuição 
de recursos educacionais para a acessibi-
lidade; e
VI - estruturação de núcleos de acessibili-
dade nas instituições federais de educa-
ção superior.
§ 1o As salas de recursos multifuncionais 
são ambientes dotados de equipamen-
tos, mobiliários e materiais didáticos e pe-
dagógicos para a oferta do atendimento 
educacional especializado.
§ 2o A produção e distribuição de recur-
sos educacionais para a acessibilidade in-
cluem livros didáticos e paradidáticos em 
braile, áudio e Língua Brasileira de Sinais 
- LIBRAS, laptops com sintetizador de voz, 
softwares para comunicação alternativa e 
outras ajudas técnicas que possibilitam o 
acesso ao currículo.
§ 3o Os núcleos de acessibilidade nas ins-
tituições federais de educação superior 
visam eliminar barreiras físicas, de comu-
nicação e de informação que restringem a 

participação e o desenvolvimento acadê-
mico e social de alunos com deficiência.
Art. 4o O Ministério da Educação discipli-
nará os requisitos, as condições de partici-
pação e os procedimentos para apresen-
tação de demandas para apoio técnico e 
financeiro direcionado ao atendimento 
educacional especializado.
Art. 5o Sem prejuízo do disposto no art. 
3o, o Ministério da Educação realizará o 
acompanhamento e o monitoramento 
do acesso à escola por parte dos benefici-
ários do benefício de prestação continu-
ada, em colaboração com os Ministérios 
da Saúde e do Desenvolvimento Social e 
Combate à Fome e com a Secretaria Espe-
cial dos Direitos Humanos da Presidência 
da República.
Art. 6o O Decreto no 6.253, de 13 de no-
vembro de 2007, passa a vigorar acresci-
do do seguinte artigo:
Atos do Poder Executivo.
“Art. 9o-A. Admitir-se-á, a partir de 1o de 
janeiro de 2010, para efeito da distribui-
ção dos recursos do FUNDEB, o cômputo 
das matriculas dos alunos da educação 
regular da rede pública que recebem 
atendimento educacional especializado, 
sem prejuízo do cômputo dessas matrí-
culas na educação básica regular.
Parágrafo único. O atendimento educa-
cional especializado poderá ser oferecido 
pelos sistemas públicos de ensino ou pe-
las instituições mencionadas no art. 14.” 
(NR)
Art. 7o As despesas decorrentes da exe-
cução das disposições constantes deste 
Decreto correrão por conta das dotações 
próprias consignadas ao Ministério da 
Educação.
Art. 8o Este Decreto entra em vigor na 
data da sua publicação.

Brasília, 17 de setembro de 2008; 187º da 
Independência e 120º da República.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA
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Convenção da ONU afirma Educação Inclusiva

No mês de julho foi ratificada 
pelo presidente Luiz Inácio 
Lula da Silva, após aprova-

ção por unanimidade na Câmara 
dos Deputados e no Senado Fe-
deral, a Convenção Internacional 
sobre os Direitos das Pessoas com 
Deficiência, da Organização das Na-
ções Unidas (ONU), que reconhece e 
garante os direitos das pessoas com 
deficiência e proíbe a discriminação 
em todos os aspectos da vida, como 
educação, saúde, acesso à justiça, 
ao trabalho e ao transporte. 

Fruto de mais de 20 anos de luta 
dos movimentos em defesa dos di-
reitos das pessoas com deficiência a 
Convenção aprovada caracteriza-se 
como um marco, ao modificar a for-
ma como são concebidas as pesso-
as com deficiência, passando a ser 
compreendidas como sujeitos de 
direitos, garantindo sua autonomia 
e protagonismo na discussão das 
políticas públicas a elas relaciona-
das.

A Convenção avança ao promo-
ver uma alteração no conceito de 
deficiência, deslocando do indiví-
duo para a sua relação/interação 
com atitudes e ambientes, os quais 
ao produzirem barreiras, podem im-

pedir sua plena participação cidadã. 
Neste contexto, a garantia de condi-
ções de acessibilidade nos diferen-
tes ambientes torna-se estratégica 
e é um dos direitos assegurados no 
texto. 

No âmbito da Educação, o des-
taque é a afirmação da Educação 
Inclusiva em todos os níveis, com-
prometendo os Estados Partes a 
assegurar, dentre outros, que “ as 
pessoas com deficiência não sejam 
excluídas do sistema educacional 
geral sob alegação de deficiência, 
que as pessoas com deficiência re-
cebam o apoio necessário, no âm-
bito do sistema educacional geral, 
com vistas a facilitar sua efetiva 
educação e que medidas de apoio 
individualizadas e efetivas sejam 
adotadas em ambientes que ma-
ximizem o desenvolvimento aca-
dêmico e social, de acordo com a 
meta da inclusão plena.” O Artigo 
24 aponta, ainda, a necessidade de 
ações voltadas à acessibilidade nos 
espaços escolares, principalmente 
no que se refere à linguagem. Esta 
deve realizar-se sempre que neces-
sário por meio da utilização do Sis-
tema Braille, da Língua de Sinais, no 
caso do Brasil, a LIBRAS, e da utiliza-

ção de comunicação aumentativa e 
alternativa.

No marco dos 60 anos da De-
claração Universal dos Direitos 
Humanos, a Convenção é mais um 
instrumento para a afirmação da 
universalidade, indivisibilidade, in-
terdependência e inter-relação de 
todos os direitos humanos e liber-
dades fundamentais, equiparando 
o direito à diferença ao direito à 
igualdade. 

A aprovação da Convenção vem 
ao encontro das políticas desenvol-
vidas pelo Ministério da Educação, 
por meio da Secretaria de Educa-
ção Especial, que desde 2003 tem 
desenvolvido ações voltadas para 
a inclusão educacional e que neste 
ano publicou a nova Política Nacio-
nal de Educação Especial na Pers-
pectiva da Educação Inclusiva.

A Convenção sobre os Direi-
tos das Pessoas com Deficiência é 
o primeiro tratado internacional 
que irá vigorar com status constitu-
cional no País, portanto, é de res-
ponsabilidade e compromisso de 
todas as esferas governamentais e 
de toda a sociedade a sua efetiva-
ção no cotidiano das pessoas com 
deficiência.
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Educação inclusiva: direito inquestionável 

Caro leitor e leitora, venho 
aqui opinar a respeito da 
educação da pessoa com 

deficiência. Para iniciar esta expo-
sição, parto do princípio geral de 
que a inclusão social da pessoa 
com deficiência é uma questão de 
políticas públicas e ação bilateral, 

onde tanto a sociedade quanto o 
sujeito com deficiência constróem 
juntos as relações sociais.

Neste contexto, vale lembrar 
que o histórico de submissão e 
tutela vivido pelas pessoas com 
deficiência interfere, preponde-
rantemente, na conquista do tri-

pé: independência, autonomia e 
emancipação, base do paradigma 
da inclusão social. 

Partindo deste pressuposto, 
é fácil inferir que este segmento 
da população não pode prescin-
dir de educação e trabalho neste 
processo de construção do novo 

51
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martinha.santos@mec.gov.br 
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paradigma. Todavia, não me refiro 
a quaisquer modelos de educação. 
Falo, efetivamente, de uma edu-
cação inclusiva, sem restrições ou 
condicionantes. Em que me funda-
mento para defender esta opinião? 
Simplesmente na experiência de 
vida de uma aluna com deficiên-
cia que sempre esteve inclusa no 
sistema público de ensino regular, 
desde um tempo em que a palavra 
inclusão não se relacionava com o 
universo da escola. Falo também 
do lugar da educadora com defi-
ciência que trabalha em escolas 
públicas e particulares regulares, 
contrariando a tese de que pessoas 
com deficiência visual devem ensi-
nar apenas aos de mesma condição 
sensorial. Além disso, não posso 
omitir minha condição de militante 
do movimento social de defesa de 
direitos da pessoa com deficiência 
e profissional do ensino superior, à 
disposição do Ministério da Educa-
ção.

Nesta condição, desconheço 
argumentos capazes de refutar a 
legitimidade do direito inquestio-
nável de todo cidadão, a uma edu-
cação inclusiva. 

Em 1983, o Programa Mundial 
de Ação Relativo às Pessoas com 
Deficiência preceitua que a edu-
cação das pessoas com deficiência 
deve ocorrer no sistema escolar 
comum e que as medidas para tal 
efeito devem ser incorporadas no 
processo de planejamento geral 
e na estrutura administrativa de 
qualquer sociedade.

O direito da pessoa com defici-
ência à educação comum aparece 
implícito também na Declaração 
Mundial de Educação para Todos, 
aprovada pela ONU, em 1990, que 
inspirou o Plano Decenal de Educa-
ção para Todos.

A Declaração de Salamanca, 
em 1994, aborda os conceitos de 

“educação inclusiva”, “abordagem 
de educação inclusiva”, “classes in-
clusivas”, “escolas inclusivas”, “prin-
cípios de inclusão”, “escolaridade 
inclusiva”, “políticas educacionais 
inclusivas”, “provisão inclusiva às 
necessidades especiais”, “inclusão 
na educação e no emprego”, e “so-
ciedade inclusiva”. 

Dois anos depois, em 1996, o 
documento Normas sobre a Equi-
paração de Oportunidades para 
Pessoas com Deficiência afirma:
1.	 As autoridades devem garantir 

que a educação de pessoas com 
deficiência seja uma parte inte-
grante do planejamento edu-
cacional, do desenvolvimento 
de currículo e da organização 
escolar;

2.	 A educação em escolas comuns 
propõe a provisão de intérpre-
tes e outros serviços de apoio 
adequados. Serviços adequados 
de acessibilidade e de apoio, 
projetados para atender às ne-
cessidades de pessoas com di-
ferentes deficiências devem ser 
prestados.
A Convenção da Guatemala, va-

lidada pelo Decreto Legislativo n.º 
198, de 13 de junho de 2001, e pro-
mulgada pelo Decreto n.º 3.956, de 
8 de outubro de 2001, da Presidên-
cia da República, define a discrimi-
nação como “[...]toda diferenciação, 
exclusão ou restrição baseada em 
deficiência, antecedente de defici-
ência, conseqüência de deficiência 
anterior ou percepção de deficiên-
cia presente ou passada, que tenha 
o efeito ou propósito de impedir 
ou anular o reconhecimento, gozo 
ou exercício por parte das pessoas 
portadoras de deficiência de seus 
direitos humanos e suas liberdades 
fundamentais.” (art.1º). 

O acesso ao ensino fundamen-
tal é um direito humano indisponí-
vel, por isso, as pessoas com defi-

ciência, em idade de freqüentá-lo, 
não podem ser privadas dele. As-
sim, toda vez que não se admitem 
alunos com deficiência em classes 
comuns fere-se o disposto na Con-
venção da Guatemala.

A simples inserção de alunos 
com deficiência, sem apoio ou as-
sistência nos sistemas regulares de 
ensino, pode redundar em fracas-
so, na medida em que estes siste-
mas apresentam problemas gra-
ves de qualidade, expressos pelos 
altos níveis de repetência, evasão 
e baixos níveis de aprendizagem. 
Educação inclusiva pressupõe apri-
moramento do sistema de ensino. 
A prática pedagógica e a gestão 
escolar carecem de contínuo aper-
feiçoamento.  

Segundo Berger e Luckman, 
as instituições sociais, incluindo 
aí as escolas, são produtos histó-
ricos da atividade humana sendo 
impossível compreendê-las ade-
quadamente sem entender o pro-
cesso histórico que as produziu. 
Entender o processo histórico da 
educação implica investigar a or-
dem econômica, política e social 
na qual está inserida. O confronto 
dos fenômenos socioculturais fará 
emergir uma realidade concreta, 
socialmente definida.

Assim, a segregação escolar da 
pessoa com deficiência, produzi-
da em um determinado momento 
histórico, cumpriu seu papel de 
agente determinado e determi-
nante na história deste segmento. 
Hoje, impõem-se modificações es-
truturais nos sistemas escolares a 
fim de consolidar o caráter univer-
sal e plural da escola que se deseja 
construir em nosso tempo. É nessa 
direção que políticas nacionais e 
internacionais vêm sendo procla-
madas para combater a segrega-
ção escolar e edificar, os alicerces 
de uma escola para todos. 
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Em 9 de junho de 2008, acon-
teceu a ratificação da convenção 
sobre os Direitos das Pessoas com 
Deficiência, com equivalência 
constitucional. Este documento 
internacional é o resultado de dez 
anos de intensa discussão e refle-
xão acerca dos conceitos e práticas 
de inclusão por todos os Estados 
Parte da Organização das Nações 
Unidas. No Brasil, houve forte mo-
bilização pela ratificação como 
emenda à Constituição Federal. No 
artigo 24, em seu primeiro parágra-
fo, assegura-se a educação inclusi-
va: “Os Estados Partes reconhecem 
o direito das pessoas com deficiên-
cia à educação. Para realizar este 
direito sem discriminação e com 
base na igualdade de oportuni-
dades, os Estados Partes deverão 
assegurar um sistema educacional 
inclusivo em todos os níveis, bem 
como o aprendizado ao longo de 
toda a vida[...]” (ONU, 2006).  

Nesta perspectiva, a política de 
inclusão em desenvolvimento pela 
Secretaria de Educação Especial 
(SEESP) do Ministério da Educa-
ção, é uma resposta afirmativa às 
diretrizes aprovadas durante a 1ª 
Conferência Nacional dos Direitos 
da Pessoa com Deficiência, ocorri-
da em maio de 2006, em Brasília. 
As ações da SEESP simbolizam o 
compromisso do governo fede-
ral com nosso segmento social. A 
formação docente e de gestores 
públicos se desenvolve a partir do 
ideal da educação inclusiva. Impor-
tantes investimentos na educação 
da pessoa com deficiência devem 
ser destacados. Chamo a atenção 
para um deles: computadores por-
táteis fazem parte do material es-
colar dos alunos com deficiência 
visual das escolas públicas de todo 
o País. Este é um investimento que 
não apenas democratiza a tecnolo-
gia disponível. Sobretudo, promo-

ve a autonomia, a independência e 
a emancipação do estudante com 
deficiência visual. O computador 
equipado com programa que per-
mite ao usuário com deficiência 
visual, acesso ao mundo da leitura 
e escrita comum, é uma poderosa 
ferramenta no processo de desen-
volvimento pessoal, social, educa-
cional e profissional dessas pesso-
as. De posse deste equipamento, o 
aluno terá a sua disposição, muito 
mais do que um ledor de livros di-
dáticos. Ganha um precioso aliado 
para sua interação com o mundo 
dos “videntes”. Esta é uma política 
pública, verdadeiramente, inclu-
sivista. Um exemplo ilustrativo da 
importância de uma política de Es-
tado, para a vida concreta das pes-
soas com deficiência. É nelas que 
devemos nos focar no momento 
da definição e elaboração das po-
líticas. 

Pensar uma escola capaz de 
atender a todos com qualidade e 
respeito  às diferenças é um desa-
fio a ser superado pela sociedade 
brasileira. Construir uma cultura de 
valorização da diversidade exige 
de quem ocupa espaços de toma-
da de decisão, coragem e com-
promisso. Coragem de enfrentar 
“verdades cristalizadas” e grupos 
politicamente, edificados sobre o 
processo de segregação escolar e 
social da pessoa com deficiência. 
Compromisso com a implementa-
ção dos documentos internacio-
nais ratificados pelo Brasil, relati-
vos ao direito à educação inclusiva 
e, por fim, contribuir, efetivamente, 
para uma profunda transformação 
social. 

A educação nunca esteve tão 
pautada nos espaços sociais como 
nesses últimos anos. Os conse-
lhos de defesa de direitos da pes-
soa com deficiência, juntamente 
com outros órgãos de promoção 

de direitos humanos e combate à 
discriminação, têm realizado con-
ferências municipais, estaduais 
e nacionais, seminários e fóruns 
de debates sobre a realidade e os 
desafios enfrentados por tais ci-
dadãos. A educação vem sendo 
um dos temas mais discutidos. 
Este é um sintoma transparente 
de que esta deixa de ser matéria 
exclusiva de especialistas e ganha 
domínio público. Os sujeitos que 
antes, eram apenas pacientes de 
uma ação imposta, conforme a 
vontade e determinação de seus 
tutores, agora, protagonizam sua 
própria história, apropriam-se de 
um debate que lhes diz respeito e 
contribuem decisivamente para a 
mudança de um cenário aparen-
temente, rígido. A inclusão escolar 
é um caminho que se faz cami-
nhando. Quem discursa em favor 
de que primeiro pavimentamos a 
estrada e, depois, aprendemos a 
trafegar por ela, realmente, deseja 
escamotear o processo e atrasar o 
curso da história. 

A inclusão escolar se faz na es-
cola com a participação dos seus 
atores protagonistas.

“ O êxito consiste em ter êxito, 
Não em ter situação de êxito.
Condição de palácio toda terra 
larga tem.
Mas, onde estará o palácio se 
não o construirmos? ”                     

Fernando Pessoa.
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60 anos 
A Declaração Universal dos 

Direitos Humanos está de 
aniversário. São 60 anos. 

Existem razões de comemoração, 
mas não podemos deixar de lem-
brar que existem também motivos 
de preocupação. 

Quando a Assembléia Geral das 
Nações Unidas proclamou, em 10 
de dezembro de 1948, anunciou 

ao mundo que a humanidade ha-
via chegado a um entendimento 
sobre como organizar a socieda-
de a partir do reconhecimento do 
outro e de seus direitos. A humani-
dade reencontrava-se com o futu-
ro depois dos pesadelos políticos 
e bélicos da primeira metade do 
século passado. A Declaração tor-
nava possível refazer os sonhos de 

igualdade e fraternidade anuncia-
dos no já longínquo século XVIII. 
Iguais e diferentes esse era o prin-
cípio dos delegados das nações as-
sociadas a ONU.

A partir de então as nações do 
mundo incorporaram os ideais da 
Declaração a seus princípios cons-
titucionais e os povos do mundo 
a conviver com o reconhecimen-

Solon Eduardo Annes Viola1                                             
martinha.santos@mec.gov.br 

1Doutor em História, coordenador do Comitê Nacional de Educação em Direitos Humanos, professor do Programa de Pós-graduação em Ciências Sociais 
da Universidade do Vale do Rio dos Sinos Unisinos/RS.
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to de sua condição humana. No 
entanto, as guerras coloniais na 
África e na Ásia bem como os regi-
mes autoritários de cunho militar 
na América Latina revelaram que 
a simples Declaração dos Direitos 
Humanos não é suficiente para 
garantir a paz, a justiça social e a 
efetivação da igualdade dentro da 
diferença. Mais que tudo, a Histó-
ria humana demonstra que é pre-
ciso construir culturas sociais que 
garantam a conquista e a preser-
vação dos direitos de todos e de 
cada um.

Ao longo das últimas décadas 
novas temáticas passaram a com-
por os debates acerca dos direitos 
humanos, as questões de gênero, 
de raça, de etnia, de meio ambien-
te, da relação entre ética e ciências, 
de inclusão são temas  que estão a 
exigir debates, e aprofundamento 
sobre um amplo universo de pro-
postas para o estabelecimento de 
políticas públicas específicas. A 
questão da inclusão, como as de-
mais é, sem dúvida, um movimen-
to mundial que, de algum modo, a 
Conferência Mundial de Educação 
Para Todos (1990), a Declaração de 
Salamanca (1994) e a Convenção 
da Guatemala (1999) referendam 
como um novo paradigma para a 
educação.

No Brasil os debates em torno 
da temática dos Direitos Humanos 
chegou tardiamente durante os 
movimentos de redemocratização 
das décadas de 1970 e 1980 quan-
do a sociedade civil reconquistou 
seus direitos civis e políticos no 
longo processo de redemocratiza-
ção nacional. Somente na década 
de 1980 começamos a construir 
propostas de políticas públicas 
baseadas na temática dos Direitos 
Humanos, especialmente volta-
das para nossas carências sociais 
e econômicas como demonstram 

os dois Planos Nacionais de Direi-
tos Humanos e os debates para 
a revisão dos mesmos. Os planos 
representam um avanço nas rela-
ções entre a sociedade civil e o Es-
tado, no entanto não são suficien-
tes para a consolidação de uma 
cultura nacional de defesa dos 
direitos de todos. Em razão disto 
construímos no Comitê Nacional 
de Educação em Direitos Huma-
nos um Plano Nacional de Educa-
ção em Direitos Humanos (2003) 
com a perspectiva de favorecer as 
discussões sobre o tema de modo 
a possibilitar o surgimento de uma 
cultura de participação social que, 
reconhecendo as diferenças, con-
sidere a todos como humanos e a 
cada um como único.    

A construção de uma cultura 
social respeitadora dos Direitos 
Humanos pode formar a base so-
cial que garanta o êxito que as po-
líticas de inclusão necessitam na 
direção de não serem vistas como 
um compromisso a mais do uni-
verso escolar. 

No Brasil, tais políticas pro-
curam potencializar a relação da 
educação especial com a educa-
ção formal buscando estruturar o 
acesso e a permanência no sistema 
bem como possibilitar o desenvol-
vimento cultural e profissional de 
cada um. Os debates demonstram 
as múltiplas e, por isso mesmo en-
riquecedoras, posições presentes 
tanto na academia quanto nas di-
ferentes redes de escolas.

O momento é enriquecedor 
para a educação inclusiva, como é 
enriquecedor para a formação de 
uma cultura dos direitos humanos. 
É preciso, no entanto, que as po-
tencialidades existentes se trans-
formam em atos, que as declara-
ções e as políticas públicas criem 
fortes raízes junto aos educadores, 
aos educandos e a sociedade.
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Política editorial

1 A Revista Inclusão publica artigos 
cujo foco seja a Educação Especial 
na perspectiva da educação inclu-
siva.

2 As colaborações podem ser apre-
sentadas como:

2.1 Artigos inéditos de caráter opi-
nativo ou científico, fundamenta-
dos em pesquisas e/ou relatos de 
experiências;

2.2 Resenhas.

 3 Os artigos devem ser inéditos (de 
preferência em português), caben-
do à revista a exclusividade da sua 
publicação. Precisam atender aos 
seguintes critérios:

3.1 Adequação ao escopo da revis-
ta;

3.2 Qualidade científica atestada 
pela Comissão Editorial e ouvido o 
Conselho Consultivo;

3.3 Cumprimento das presentes 
Normas;

3.4 Após aceitos, os artigos podem 
sofrer alterações não substanciais 
(reparagrafações, correções grama-
ticais e adequações estilísticas) na 
etapa de editoração do texto.

4 Aceitação e revisão dos textos: 
os artigos recebidos são enviados 
(com exclusão do nome dos au-
tores) a dois pareceristas perten-
centes ao Conselho Consultivo da 
Revista, que indicam a aceitação, a 
recusa ou as reformulações neces-
sárias. Em caso de pareceres con-
trários à aceitação, o artigo é ana-

lisado pelos editores que, definem 
ou não a sua publicação baseados 
nas indicações dos pareceres. A re-
visão da normalização técnica é re-
alizada pelos editores.

5 Não há remuneração pelos traba-
lhos, mas o autor de cada artigo re-
cebe 5 (cinco) exemplares da revis-
ta; no caso do artigo assinado por 
mais de um autor, serão entregues 
5 (cinco) exemplares para cada 
autor. Os artigos aprovados serão 
publicados na forma impressa e na 
forma digital, na página do MEC/
SEESP. Esta última condição faz par-
te das normas para aceitação de 
trabalhos a serem publicados.

Constituição dos artigos

1 Identificação: folha de rosto con-
tendo o título (em português e in-
glês); autor (titulação, instituição, 
departamento, quando for o caso), 
endereço completo e e-mail de to-
dos os autores);  

 2 Resumo: deverá ser informativo, 
expondo o objetivo, metodologia, 
resultados e conclusões, quando se 
tratar de relato de pesquisa. Deverá 
conter em torno de 250 palavras, 
não conter parágrafos e nem con-
ter citações de autores e datas.

 3 Palavras-chave: fazer a indicação 
após o resumo (mínimo de três e 
máximo de cinco palavras). Utili-
zar o site do Thesaurus Brasileiro 
da Educação do INEP no site www.
inep.gov.br.

4 Abstract e Key words: o resumo em 
inglês deverá ser apresentado logo 
após o resumo em português e se-
guindo as mesmas normas aponta-

das anteriormente.

5 Texto: os artigos devem estar or-
ganizados em: Introdução, Desen-
volvimento e Conclusão,  podendo 
receber subdivisões. No caso de 
relatos de pesquisa, devem ter as 
seguintes seções: Introdução, Mé-
todo, Resultados, Discussões e Con-
clusões (com numeração). No caso 
de resenha de livros e teses, o texto 
deve conter todas as informações 
para a identificação do trabalho co-
mentado.

OBS: usar negrito somente em títu-
los ou subtítulos. Caso haja neces-
sidade de ressaltar expressões ou 
palavras usar o itálico, e não o subli-
nhado ou negrito. O uso de aspas, 
segundo as normas da ABNT, de-
verá ser feito somente em citações 
bibliográficas no texto de até três 
linhas.

 6 Subvenção: menção de apoio fi-
nanceiro eventualmente recebido 
(no início do artigo);

 7 Agradecimentos: apenas se abso-
lutamente indispensáveis (no início 
do artigo).

 8 Ilustrações (tabelas, gráficos, 
desenhos, mapas e fotografias): 
devem estar incluídas ao longo do 
texto e também apresentadas à 
parte e em material que permita a 
reprodução.

9 Citações:

9.1 Notas: as notas explicativas pre-
cisam ser dispostas no rodapé, re-
metidas por números sobrescritos 
no corpo do texto.

10 Citações no texto:

NORMAS PARA APRESENTAÇAO DE ARTIGOS
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10.1 Citações incorporadas ao texto 
dentro do parágrafo: a identificação 
das citações (sobrenome do autor, 
ano) deverá  aparecer logo após as 
referentes citações. O nome do au-
tor, quando dentro dos parênteses, 
deve vir em maiúsculo, seguido do 
ano da publicação. Nomes de au-
tores fora dos parênteses ficam em 
maiúscula somente na primeira le-
tra. 

10.2 Toda vez que a citação for li-
teral, ou específica a um trecho da 
obra, e tiver menos que três linhas, 
ela deve aparecer entre aspas den-
tro do parágrafo. 

10.3 Toda vez que a citação for li-
teral, ou específica a um trecho da 
obra, e tiver mais que três linhas, 
ela deve aparecer com recuo à es-
querda de quatro centímetros, em 
corpo menor, destacada em pará-
grafo isolado, não aparecer entre 
aspas e nem em itálico.

11 Referências:

11.1 Obedecerão as normas da 
ABNT de agosto de 2000. Serão ar-
roladas ao final do texto com o tí-
tulo Referências, em negrito (não 
usar Referências Bibliográficas). 
Esta lista de fontes (livros, artigos 
etc.) deve aparecer em ordem al-
fabética pelo sobrenome do autor, 
sem numeração, sem parágrafos e 
sem deslocamentos.

11.2 Livros: Indicar SOBRENOME, N. 
A (nomes do autor abreviados em 
caixa alta, sem espaçamentos entre 
eles). Título (em itálico) subtítulo (se 
houver, em letra sem itálico). Edição 
(indicar o numero da edição, co-
locar ponto, escrever ed. em caixa 
baixa) Cidade: Editora, ano. 

11.3 Obras com mais de três auto-
res: após o sobrenome do primeiro 
autor, inserir a palavra latina et al. 

11.4 Mais de uma citação de um 
mesmo autor: após a primeira cita-
ção completa, introduzir um traço 
(equivalente a seis espaços) e um 
ponto.

11.5 Obras com autor desconheci-
do, a entrada é feita pelo título:

11.6 Periódicos: SOBRENOME, N. Tí-
tulo de artigo. Título da Revista em 
itálico, cidade, volume, número, 
páginas, ano. 

11.7 Artigos Jornal: SOBRENOME, 
N, A Título do artigo, Título do Jor-
nal, cidade, data, seção, páginas, 
coluna. 

11.8 Dissertações e teses (Autor, 
título em itálico, ano, número de 
folhas, tese ou dissertação, título, 
instituto, depto, universidade, ci-
dade).

11.9 Meio eletrônico ou internet

11.9.1 Artigo em jornal científico

11.9.2 Trabalho em congresso

12. Apresentação de artigos

12.1 Os artigos, para serem subme-
tidos à apreciação, devem ser en-
caminhados à Comissão Editorial, 
acompanhados de:

a) ofício;

b) duas cópias do texto impresso;

c) disquete ou CD;

d) carta de cessão dos direitos au-
torais assinada por todos os auto-
res segundo a ordem de autoria 
(primeiro autor, segundo autor 
etc.). 

Carta modelo:

Venho por meio desta ceder os di-
reitos autorais sobre o artigo (nome 
do artigo) para a Revista Inclusão, a 

ser publicado na forma impressa e 
eletrônica, mantida pela Secretaria 
de Educação Especial do Ministério 
da Educação. Declaro que o mencio-
nado artigo é inédito, como consta 
nas normas de publicação da refe-
rida Revista, e não foi publicado em 
outra revista e nem em meio digital, 
como páginas de Associações, sites 
ou CDs de eventos.

Assinatura do primeiro autor

Nome completo (sem abreviatura) 
do primeiro autor

Assinatura do segundo autor

Nome completo (sem abreviatura) 
do segundo  autor

1.2.2 Quando se tratar de relato de 
pesquisa deverá ser enviada uma 
cópia da autorização do comitê de 
ética;

1.2.3 Formatação: papel A4 e com 
páginas numeradas em até 25 lau-
das incluindo as referências (es-
paço um e meio, letra Times New 
Roman, tamanho 12, justificado, 
parágrafos com 2 cm);

1.2.4 Após ser aprovado para publi-
cação, enviar uma cópia em papel 
A4 e outra em disquete ou CD (em 
editor de texto para Windows), nas 
quais tenham sido providenciadas 
as eventuais adaptações exigidas 
pela Comissão Editorial.

13. Os artigos deverão ser envia-
dos para:

Ministério da Educação
Secretaria de Educação Especial 
Revista Inclusão – Revista da Edu-
cação Especial
Esplanada dos Ministérios
Bloco “L” – 6º andar – sala 600
CEP: 70047-900 – Brasília – DF
revistainclusao@mec.gov.br
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Normas para encaminhamento, ve-
rificar se:

• 	o ofício de encaminhamento está 
presente; 

• 	carta de cessão de direitos auto-
rais foi elaborada de acordo com 
o modelo proposto; 

• 	todos os autores assinaram carta 
de cessão dos direitos autorais; 

• 	foi providenciado cópia da carta de 
aprovação pelo comitê de ética (so-
mente para  relatos de pesquisa); 

• 	as duas cópias impressas estão 
presentes; 

• 	está presente o CD ou disquete 
com o texto original (verificar se o 	
disquete abre); 

• 	há indicação de endereço comple-
to de todos autores e e-mail (s). 

Normas técnicas da ABNT, verificar 
se:

•	atende as normas para citação bi-
bliográfica; 

•	atende as normas sobre referên-
cias; 

•	se todos os autores citados no tex-
to estão citados nas referências; 

•	se todas as referências de autores 
estão citadas no texto; 

•	o texto impresso segue as normas 
de formatação da revista. 

Normas referentes ao conteúdo, 
verificar se:

• 	a revisão gramatical foi realizada a 
contento; 

• 	foram utilizadas palavras-chaves do 
Thesaurus Brasileiro da Educação 
do INEP no site www.inep.gov.br;

• 	resumo e abstract atendem às nor-
mas especificadas pela revista. 
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Contribua com a Revista Inclusão respondendo as questões abaixo. 

1 - Quantas pessoas lêem a Revista que você recebe?

(     ) Uma
(     ) Duas
(     ) Três
(     ) Mais de três, quantas? ______________________________________

2 – Função/Atividade
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(  ) Estudante		  (   ) da educação básica				    (   ) da educação superior
			   (   ) de pós-graduação	
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3 – Você consulta a Revista Inclusão para auxiliar em suas atividades?

(     ) Sempre
(     ) Com freqüência
(     ) Raramente

4 - Escolaridade

(     ) Fundamental 
(     ) Médio 
(     ) Superior
(     ) Pós-Graduação
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